— ER EM QUE SE ACHA 

PO PORTUGAL, 

a: ; | Rr E PARA Pe 
pa INGLATERRA. 

Ro SEGUNDO OS TR ATADOS. 

ENTRE Os DOIS PAIZES. 

o POR HUM NEGOCIANTE PORTUGUER. 


Nes 
sp. 


q Re pe eo LISBOA: 1834, 


| Ge e Tr ypographia de Felippe Ner ya: 


Rua do Arco do Baleia nas LIA 


WIRE VAIO RIA A ARE, PE OR e 
PrSraa ND RA e a NDA SS MA a 


N 
o 
x 

- 
y 
E ia ir 


ç an o A sao 
: “e . R 
Wes 4 Mú 3 
1 ç = k É 
- il — + Asas b 
I é ) 5 ; 1 ã . 
to > í A - À | 
k E 
y mem 
» x 
)) + 
Rumo y 
' Eid A É ue 
À À ad E im Ny 
, o y 

a 
x Cor : = 

R , TA o a r 
' ? Es : : y 4 2 

n y “+. , - ed) ei ar y ” 4 PES apo q 
[na o “a vw E e > a TM aro e 4 + : " Po o a 
RR RR É att sA 08 ar h Rm QU Sr 
nes R e es, Ea ct EA " ai A ELA AoA o UR. a “ 

% 3 : Reta, “e rá y Més + e ; A Pre, 161 na cg E A X “ 


IERSUCR Ra et a 
ra ga ie Ea 


a Bula a ÉS ci AO RÃ 1 RO Pa 
RSI vis rp ar Niç caA CA 


"  INTRODUCÇÃO, 


Il. , e Será sempre hum dos primeiros deveres de 
bomem social fazer quanto podér a favor da commu- 
nidade a que pertence, e se os Portuguezes Lives- 
sem seguido esta maxima não chegarião ao estado 
em que se achão; porem mais vale tarde do que 
nunca. Esqueçamos os erros passados, perdoemo- 
nos e abraçemo-nos mutuamente, unamo-nos todos 
para nossos interesses, e façamos neste sentido cada 
hum o que podér, que bem depressa teremos o pr. = 
zer de ver feliz a Familia Portugueza, 

Convencido disto, e desejando obrar neste sen- 
tido, pareceu-me fazer hum relevante serviço em 
mostrar aos nossos Compatriotas o estado em que se 
achão presentemente os Tratados entre Portugal e 
Inglaterra, para que os Portuguezes estejão de sen- 
tinella aos seus interesses, e tomem o cuidado de 
aproveltar para slosfructos de seus-trabalhos em lu- 
gar de continuar a entregá-los. a Estrangeiros, como 
ategora tem acontecido por via de todos-os Tratados: 
extorguidos pela rapacidade estranha, e agenciados 
pela ignorancia ou venalidade dos que tinhão de Por=: 
tuguezes sÔo nome, mas não os sentimentos. 

Não cuidem nossos Leitores que somos impelli-: 
dos a entrar neste trabalho por má vontade que te- 
nhamos aos Inglezes, ou 4 memoria dos Portugue- 
zes que em taes Tratados figurarão; pois antes pe- 
ló contrario desejariamos poder fazer isto sem men-: 
clonar osseus Authores, se isso fosse praticavel;, não: 
havendo povo algum a quem tanto respeitamos como» 
os Inglezes. Tudo o que desejamos e recommenda-: 
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mos aos nossos Compatriotas he, que cuidem em seus 
Interesses como os Inglezes cuidão nos delles, e nisso 
80 OS imitaremos, 

Não he nosso objecto analizar todos os Tratados 
que temos tido com Inglaterra: pennas mais habeis 
tem desempenhado essa tarefa. O nosso fim he mos- 
trar a nossa posição actual, e dar mos nossa opinião; 
segundo entendemos, sobre a marcha que se deve 
Seguir:  inserimos alem disso neste pequeno Tra- 
tado alguns documentos, alludindo tambem aos es- 
criptos, de que temos noticia, relativosa estes objec- 
tus, e mencionando alóumas crcumstancias, que tal- 
vez não sejão peralmente sabidas. . 

O Senhor José Liberato Freire de Carvalho com- 
mentou os nossos Tratados com Inglaterra tão feliz- 


Bente no seu Ensaio Flistorico-Politico sobre a Cons= 


Uluição e Governo de Portugal, que nada deixa a de- 


“Sejar; e por isso muito recominendamos a todos os 


nossos Compatriotas a sua leitura, bem como a de 
huma carta, datada de Lisboa em £0 de Junho de 
1813, inserida no Investigador Portuguez N.º 7 p. 
23% e seguintes: alem disto bouverão muitos outros 
escriptos contra o Tratado de Commercio entre Por- 
tugal e Inglaterra datado no Rio de Janeiro em 19 


de Fevereiro de 1810; porém tendo-se passado tan-, 


to tempo, e estando quasi esquecido o queentão se 
passou, não deixará de ter lugar tornar-se a men- 


“eionar alguns factos. à 


Logo que este “Tratado se fez publico em In- 


glaterra, foi lido com grande avidez por todos os Por- 


tuguezes que ali se achavão, e que erão amantes 


dos interesses da sua Patria: mas qual foto espanto 


daquelles que o entenderão, quando, vendo nosea 
Preambulo ser elle fundado sobre bazes da mais per- 


feita reciprocidade, e passando a ler suas estipula-. 


goens, só acharão nellas a conquista oceulta é poli-. 
tica da desgraçada Nação Portugueza., em lugar da 
5 US , 
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allegada, tias inteiramente illusoria, reciprecidade! 
Lles virão, que a enorwidade das estipulaçoens tor- 
mavão O Tratado nulo por lesão enormissima segun- 
do as Leys de Portugal, lisongearão-se com a ese 
peranço de elle vir a poder por esse motivo aunul- 
arse huma vez que mostrassem bem a'sua enormi- 
dade, e neste sentido começarão a trabalhar ; porém . 
a sua adiniração e indignação augmentou-se ainda 
mais, quando virão, que no acto da troca das ratifi- 
caçoens D. Domingos Antonio de Souza Coutinho 
( depois Conde de Funchal e Embaixador em Lon- 
dres por intrigas provenientes do Artigo 11) Irmão 
do Conde de Linhares que tinha assinado o Trata- 
do, como não contente ainda com a ruina que ja es-' 
tava preparada, teve a condescendencia de admiltir 
ao Marquez de Wellesley, então Ministro Inglez da 
Repartição dos Negocios Estrangeiros, a Nota que 
anda annexa ao fim do Tratado datada em Londres 
a 17 de Junho de 1810, na qual em tom de Sobe- 
rano para Vassallo declarou, como nella se vê, que 
os navios de Prezas Inglezas, que não tinhão sido con- 
sideradas pelo Governo Portuguez como navios In- 
glezes, o ficavão sendo d'ali por diante; e em lugar 
deste Funccionario publico (que de Portuguez só 
tinha o nome) protestar contra a conteudo desta 
Nota, eavizar ao seu Governo, que aquelle objecto 
devia fazer parte de outro Tratado dando-nos os. 
Ínglezes hum equivalente em retorno, visto que nas 
quelle tempo o numero de navios de Prezas Inglezas 
era pelo menos igual ao de construeção propria, o 
Senhor Souza Coutinho contentou-se com pedir 
humildemente a faculdade de poder elogiaro Gover- 
no Britannico, segundo se vê da sua propria Nota, 
a qual tem a mesma data quea do Marquez de Wel- 
lesley, e se acha juntoa ella no fim do Tratado : re- 
commendamos a leitura destas Notas aos nossos Lei- 
tores, para que elles mesmos decidão, se só por este 
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facto o Senhor Coutinho não devia ser riscado do ser- 
viço publeo com a ignominia que lhe cabia, e se o 

não teria sido, caso que os Portuguezes tivessem en- 
tão alguma cousa, que merecesse o nome deGover- 
no! 


Nem parou aqui a imbecilidade, ou o quer que 
fosse, do Ministro Portuguez. Por quanto, tendo 
elle obrigação de exigir do Governo Inglez a recita- 
cão de todo o conteudo do 'Tratado , palavra por pa- 
lavra, noacto-do Parlamento que o mandou comprir 
(sem o que não era ley do Paiz, nem valia cousa al- 
A não se impor tou com isso , e o resultado foi 

à suppressão de varios Árligos ou “parte d'elles; em 
consequencia do que os Portuguezes então em Lon- 
dres fizerão huma representação as A, R. O Prin- 
cipe Regente, que faz parte deste escripto, e de que 
fallareimos mais adiante, 

Assim continuarão os Portuguezes a queixar-se. 
do Tratado, e o Ministro continuou a sua indiffe- 
rença a tudo quanto erão interesses de seus Compa- 
triotas até que morreu no Rio de Janeiro seu Irmão 
o Conde de Linhares, que tinha assinado o Tratado, 
e era Ministro dos Negocios Estrangeiros. O Prin-. 
cipe Regente. ( depois o Senhor D. João VI. ). nos 
mecu o Senhor Coutinho para o lugar do falecido. 
Irmão, c o Conde de Palmella para o substituir em, 
Londres: o Senhor Coutinho porem, que gostava 
mais de governar seu Amo por via da influencia In- 
gleza do. que de ir para o Rio de Janeiro ser gover- 


“nado, procurou pretexto para se demorar, e mesmo 


ficar em Londres se podesse, entendeu- se com O 
Senhor Palmella, o qual foi para Botney Hotel, onde; 
esteve a fazer versos alguns annos; deixou-se estar. 
no lugar que dese): ava continuar a “oeeupar,  persua- 
dindo para isso o incauto e timido Principe, de. 
que podia obter do Governo Inglez o rever-se o Tra-. 
tado, e que Se ? Jisongeava de que nessa revisão , 


seriio remediados os males de que os Portuguezes 
sé queixavão. 

O mal avisado Principe authorizou-o à nomear 
dous Commissarios Portugnezes, que, com outros dous 
Inglezes nomeados pelo Governo Inglez, revessem o 
Tratado, ordenando-lhe poréim, que fizesse consultar 
previamente os Portuguezes então estabelecidos, ou 
rezidentes em Londres sobre o que se devia tratar. 

O Senhor Coutinho chamou os Portuguezes a 
sua caza, e na presença d”elles nomeou para Com- 
missarios Portuguezes o Senhor Antonio Teixeira 
Sampayo, Consul Portuguez em Cork (homem de 
muita probidade, mas que nada entendia daquillo 
dé que hia tratar) e o Senhor Antonio Julião da 
Costa, Consul em Liverpool (homem habil, e que 
nada faria dé mão por ignorancia) o qual devia a=- 
quelle emprego de Consul ao dito Senhor Coutinho, 
e'ao Irmão Conde de Linhares, e era particularmen- 
te amigo do Senhor Sampayo seu protector. 

Os Senhores Commissarios Portuguezes, antes de 
sé ajuntarem com os Commissarios Inglezes, convi-. 
darão os Negociantes Portuguezes a encontra-los pa- 
ra discutirem os differentes objectos, de que se de-: 
via tratar. Os Negociantes Portuguezes promptamen- 
accederão a isto; e depois de varias reunioens derão 
as suas 'instrucçoens aos Commissarios Portuguezes, 
protestando contra qualquer arranjo que elles fizessem 


com os Commissarios Inglezes, huma vez que estes, 


sé não -mostrassem authorizados pelo seu Governo a 
tratar dé rémover os motivos de queixa dos Portu- 
gúezes, que constavão das instrucçoens dadas , e que 
de nenhuma maneira obrassem em contrario. De- 
póis dese ter assinado o protesto, o qual se devia 
entregar ao Senhor Coutinho, pelos Senhores José 
Sebastião de França, José Monteiro de Almeida, 
Manoel de Souza Freire, Luiz Monteiro, Custodio 


Pereira de Carvalho, João Antonio Practuozo, An-. 
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e o mesmo Senhor Commissario Sampayo, e por ous 
tros que se achavão; presentes, se apresentou ao ou- 
tro Senhor Commissario, Antonio Julão da Costa, par 


indignado contra isso; reprehendeu o Senhor Sams 
payo seu coliega por ter assinado, ea scena que €n- 
tão teve lugar, que a repita, se quizer, qualquer dos 


acima mencionados, visto que felizmente a maior 
parte delles estão ainda vivos. 


Entretanto se não estivessem ainda vivos tan-, 


to, e vamos escrever, seria bem dificil de acreditar 


“tonio José de Amorim; Manoel Ribeiro Guimarães. 


<* 
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“ra ellg assinar Igualmente; porém. elle levantou-ser 


» 


E] 


1 
Es 


tos, que sabem ser verdade tudo quanto temos escrip=> 


4 


j 


1.º que o Senhor Coutinho e os Senhores Commis-,, 


Negociantes Portuguezes naquella farça, e despre- 


“sarios Portuguezes se atrevessem a fazer figurar os. 


zassem tudo oque elles aconselharão: 2.º que de-. 


pois de verem a determinação destes, se animassem 
a ajuntar-se com os Commissarios Inglezes, fazer- 
lhes -tudo oque elles quizerão , e contentarem-se com 


a promessa, de que depois se trataria das justas re-. 
clamaçoens dos Portuguezes; para prova do quere-, 
commendamos a leitura do ajuste dos Commissarios . 
datado em 18 de Dezembro de 1812, e o relatorio , 


dos ditos Commissarios feito na mesma data ao Se-. 


nhor Coutinho, cujos documentos fazem parte d'es- . 
te-escripto, e-fallão de per si. Julguem os Leito- | 
res o que por esta occasião se deveria ter feito ao. 
Senhor Coutinho, ja então Conde de Funchal, eãos. 
seus Commissarios: o.que he certo he que se fez o. 


ajuste, e tudo ficou e ainda está hoje como delle 
apparece. 


lido 


- Portuguezes houverão que fiados nas estipula- . 
coens de Artigo 7.º comprarão Leases de cazas em 
Londres para sua residencia; e quando depois as | 
quizerão vender forão obrigados a naturalizar-se In- 
glezes para poderem dar titulo legal das vendas, e 


não perderem suas importancias , visto o Ácto do Par-. 
jamento não recitar o conteudo do dito Artigo. 

“As fazendas delaà Inglezas que até o-dito ajus- 
te pagavão trinta por cento, e que muito mais de- 
vião pagar em consequencia do Artigo 26 do Trata- 
do, e do de Methuen a que elle se refere, que 
igualmente se acha inserido neste escripto, ficarã 
pagando depois só quinze por cento; e os navios de 
Prezas Inglezas, os quaes não tinhão sido incluidos 
no Tratado, o ficarão depois sendo, não obstante es- 
ta concessão só per si ser de mais importancia, do que 
tudo o que pelo dito Tratado tinha sido premettido 
aos Portuguezes. 

Ficarão os Portuguezes perdendo toda a impor- 
tancia de Scavage, Package, Baillage ,e Trinity dues 
desde 19 de Junho de 1310 até 18 de Dezembro de 
1812, e só obtiverãoo não pagar taes impostos d'ali 
por diante, os quaes então importavão em pouco, 
e hoje não importão em cousa alguma; porque todo 
o Commercio entre os' dominios Portuguezes e In- 
glezes tem passado para as mãos destes, e não 
sabemos nem de hum unico navio Portuguez que Le- 
nha navegado entre os dous Paizes ha muitos annos; 
de maneira que a unica cousa que os Portuguezes 
ganharão como tal ajuste foi, que os Consules Por- 
tuguezes ficarão d'ali por diante recebendo por cada 
Cocket (Despacho de Fazendas ) 2 schellins e 6 penes, 
cousa de 600 reis, que antes não recebião ; e assim 
pozerão o Senhor Conde de Funchal e os seus Com- 
missarios remate à obra, e deixarão o Fratado mui- 
to peor para os Portuguezes do que elle estava, 

“A maior impudencia de toda esta farça foi con- 
vocarem os Senhores Commissarios huma vez mais 
“os Negociantes Portuguezes, para lhes dizer o que 
nhão feito; mas estes, não só indignados do que Se 
fez, mas tambem suspeitando a possibilidade de se 
apurar a perfidia, talvez a ponto de se ayizar ao Go- 
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verno Portuguez, que o que se havia feito era o que 
elles tinhão aconselhado, aproveitarão-se da occasião 
daquelle ajuntamento, para se proporem a fazer hu- 
ma representação ao Principe Regente de Portugal 
sobre o dito Tratado; e depois de assim adoptarem 
a resolução de a fazerem, nomearão hum numeroso 
Committé para a preparar. E logo que se achou fei- 
ta forão convocados todos os Portuguezes então em 
Londres para a examinar, e depois de lida, bem 
como o Tratado e huma analyse que se lhe fez, e 
depois de tudo debatido e alterado em algumas par- 
tes, adoptou-se por fim a representação, a qual foi 
aqui igualmente inserida, bem como a Analyse do 
Tratado, que os Leitores acharão debaixo dos Arti- 
gos do mesmo Tratado. Tambem aqui damos o “Tra- 
tado de Methuen pela connexão que elle tem com o 
"Tratado de 1810 e os outros documentos aqui inseridos. 

Cumpre aqui explicar a razão porque, tanto a 
analyse ao Tratado coino a Representação, forão fei- 
tas no estilo que d'ellas se vê; e esta foi porque os 
Portuguezes não poderão persuadir-se naquelle tem- 
po de que, depois de S. A. R. se achar informado da 
maldade do dito Tratado, deixasse de procurar reme- 
diá-lo quanto antes, visto que a sua continuação ar- 
ruinaria de todo a Nação Portugueza; e foi nesta 
persuasão que adoptarão hum tal estilo. 

Todos os Portuguezes que então se achavão em 
Londres ( 4 excepção dos Consules e dos empregados 
na Legação ) em numero de 72 assinarão tres copias 
da dita Representação em pergaminho, huma das 
quaes mandarão entregar directamente ao Principe 
Regente, outra ao Senhor Conde de Funchal para 
elle a remetter oficialmente a S. A. Real, ea ter- 
ceira foi remettida à Regencia de Lisboa, e en- 
tregue ao Secretario o Senhor D. Miguel Pereira 
Forjás. | | ? 
Assim que 8. A. Real recebeu no Rio de Ja 
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neiro a primeira copia, mandou-a ler immediatamen- 
te pela Senhora Infanta D. Izabel Maria, segundo 
se avisou aos que atinhão assinado ; e logo nomeok 
o Senhor Saldanha, hoje Conde de Porto Santo, pa- 
ra hir encontrar em Vienna o Senhor Conde de Pal- 
mella, em cujo Congresso elles representarão Por- 
tugal, e entregou-lhe a dita copia, com que 
instrucçoens não sabemos nós, mas hum dos resul- 
tados foi abolir-se em consequencia o Pratado de A- 
“mizade e Alliança datado no Rio de Janeiro no mes- 
mo dia 19 de Fevereiro de 1810, e assinado pelo Se- 
nhor Conde de Linhares: alem disto mandou o 
Senhor Cypriano, Ribeiro Freire a Londres desapos- 
sar do lugar o Senhor Conde de Funchal; e isto ef- 
feituo-se felizmente em Março de 1815, eticandoo 
Senhor Freire no lugar á espera que voltasse de Vien- 
na o Senhor, Palmella, que para elle tinha sido no- 
meado tres ou quatro annos antes, mas de que não 
tinha tomado posse, porque o Tio Funchal se acha- 
va bem n'elle, e nãoo quiz largar. 

Chegou a final de Vienna o Senhor Palmella, 
e tomou posse do lugar que lhe entregou o Senhor 
Freire muito promptamente, e o Tratado continuou 
como o Tio Funchal o tinha deixado. 


Não obstante a promessa feita aos Portuguezes 


no segundo Artigo de elles serem postos no pé da 
Nação mais favorecida nos dominios Britannicos, O 
Governo Inglez exigio sempre, e cobrou dos Portu- 
guezes maiores Direitos em fazendas ou generos 
para exportação, do que exigirão e cobrarão dos Sub- 
ditos dos Estados Unidos. Os Portuguezes requere- 
vão ao Senhor Palmella, que procurasse obter do &o- 
verno Inglez a restituição de tudo aquillo que se lhes 


“tinha levado de mais, e hum mandato às Aliande- 


gas, em que se ordenasse d'aliem diante o cumpri- 
mento do Tratado n'esta parte. 
O Senhor Palmella prometteu fazer o que po- 
: 2 B 
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desse; mas se fez alguma cousa, só elle o saberá; 
pois a final deixou Londres em 1820 sem nada ter 
feito, e entregou o lugar ao Cunhadoo Senhor Con- 
de de Villa Real, a quem os Portuguezes renovarão 
os seus requerimentos; mas até o dia d”hoje não se 
sabe d'outro resultado senão, que estão sem o dinhel- 
ro que forão obrigados a pagar de mais. 

Chegou finalmente o mez de Fevereiro de 1825, 
época fixada pelo Tratado para qualquer das Partes 
suspender aquelle ou aquelles Artigos que não qui- 
zesse continuar, e avizar a outra Parte para trata- 
rem sobre 1sso. : 

O Senhor Palmella era então em Lisboa o Mi- 
nistro dos negocios estrangeiros, a quem competia 
fazer a dita suspensão, e para isso nenhum Fune- 
cionario publico se achava tão qualificado como elle, 
em razão do conhecimento que elle tinha dakRepre- 
sentação e Analyse do Tratado; porém só elle sabe 
o que fez a tal respeito, e os Portuguezes que con- 
sultou sobre o que devia fazer; pois estes nada tem 
visto senão a mesma continuação do Tratado , a mes- 
ma ruina, e a desmembração da Nação Portugueza. 

' Depois foi S. Exc.º outra vez para Londres, e 
ouvimos dizer naquelle tempo, que teve hum outro 
"Tratado muito modificado quasi arranjado com Lord 
Castlereagh; porém acontecimentes occorrerão que 
obstarão talvez ao seu complemento, eos Portugue- 


“zes continuão a cumprir o Tratado, não obstante o 


mesmo Governo Inglez ter acabado com elle , quan- 
do, em sua violação directa ou indirecta, igualarão os 
Direitos dos Vinhos Francezes com os de Portugal. 

Aqui seguem-se os Documentos que temos men- 
cionado, e depois d'elles diremos mais alguma cou- 
sa por conclusão. 


TRATADO 
| day DE 
AMIZADE, COMMERCIO, E NAVEGAÇÃO, 
ENTRE | 
SUA MAGESTADE BRITANNICA 
E SUA ALTEZA REAL 


O PRINCIPE REGENTE 


PORTUGAL. 


Es Nome da Santissima e Indivisivel Trindade. 
Sua Magestade ElRei do Reino Unido da Grande 
Bretanha e Irlanda, e Sua Alteza Real O Principe 
Regente de Portugal, estando igualmente animados 
com o desejo sómente de consolidar, e estreitar a 
Antiga Amizade e boa intelligencia ; que tão feliz- 
mente subsiste, e tem subsistido por tantos seculos 
entre as Duas Corôas, mas tambem de augmentar, 
e extender os beneficos effeitos d'ella em mutua van- 
tagem dos Seus respectivos Vassallos, julgarão que 
os mais eficazes melos para conseguir estes fins se- 
rião os de adoptar hum Systema Liberal de Com- 
mercio fundado sobre as Bases de Reciprocidade, e 
mutua Conveniencia, que pela discontinuação de cer- 
tas Prohibiçoens, e Direitos: prohibitivos, podesse 
procurar as mais solidas vantagens, de Ambas as 
Partes, ás Producçoens e Industria Nacionaes, e 
dar ao mesmo tempoa devida Protecção tanto á Ren- 
- da Publica, como aos Interesses do Commercio Jus- 
to, e Legal. Para este fim Sua Magesiade ElRei do 
Reino Unido da Grande Bretanha e krlanda, e Sua 


Alteza Real O Principe Regente de: Portugal No- 
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meúrão para seus respéctivos Commissarios, e Ple- 
nipotenciarios, a saber, Sua Magestade Britannica 
ao Muito Ilustre, e Muito Excellente SenhorPercy 
Minton Sydney, Lord Visconde e Barão-de Strang- 
ford, Conselheiro do muito Honroso Conselho Pri- 
vado de Sua Magestade, Cavalleiro da Ordem Mi- 
litar do Banho, Gram Cruz da Ordem Portugueza 
da Torre e Espada, e Enviado 'Extraordinario, e 
Ministro Plenipotenciario de Sua Magestadena Córte 
de Portugal: E Sua Alteza: Real O Principe Regen- 
te de Portugal ao Muito ilustre, e Muito Excel- 
lente Senhor Dom Rodrigo de Sousa Coutinho , Con- 
de de Linhares, Senhor de Payalvo, Commenda- 
dor da Ordem de Christo, Gram Cruz das Ordens 
de São Bento, e da Torre e Espada, Conselheiro 
do Conselho de Estado de Sua Alteza Real, e Seu 
Principal Secretario de Estado da Repartição dos Ne- 
gocios Estrangeiros, e da Guerra. Os quaes depois 
de haverem devidamente trocado os Seus respectivos 
Plenos Poderes, e tendo-os achado em boa e devida 
forma, convierão nos Artigos seguintes. 


ARTIGO L 


Haverá huma sincera e perpetua Amizade entre: 
Sua Magestade Britannica, e Sua Alteza Real O 
Principe Regente de Portugal, e entre Seus IHer-. 
deiros e Sueccessores , e haverá huma constante e uni- 
“versal Paz, e Harmonia entre Ambos , Seus Herdei- 
ros, e Suecessores, Reinos, Dominios, Provincias, 
Paizes, Subditos, e Vassallos de qualquer Qualida- 
de, ou Condição que sejão, sem excepção de Pes-. 
soa, ou Lugar. E as Estipulaçoens deste presente 
Artigo serão, com o favor do Todo Poderoso Deos ; 
permanentes, e perpetuas. 6: A 
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ARTIGO 1H. 


Haverá Reciproca Liberdade de Commercio, e 
Navegação entre os respectivos Vassallos das duas Al- 
tas Partes Contractantes em todos, e em cada hum 
dos Territorios, e Dominios de qualquer d'Elias. 
Elles poderão Negociar, Viajar, residir, ou estabe- 
lecer-se em todos, e cada hum dos Portos, Cida- 
des, Villas, Paizes, Provincias, ou Lugares quaes- 
quer que fôórem, pertencentes a'Huma, ou Outra 
das Duas Altas Partes Contractantes; excepto n'a. 
quelles de que geral, e positivamente são excluidos 
todos quaesquer Estrangeiros, os nomes dos quaes 
Lugares serão depois especificados em hum Artigo 
separado deste Tratado. Fica porém claramente en- 
tendido, que, se algum Lugar pertencente a Huma, 
ou Outra das Duas Altas Partes Contractantes vier 
a ser aberto para o futuro ao Commercio dos Vas- 
sallos de alguma outra Potencia, será por Isso 'con- 
siderado como igualmente aberto, e em termos cor- 
respondentes, aos Vassallos da Outra Alta Parte 
Contractante, da mesma fórma como se tivesse sido 
expressamente estipulado pelo Presente Tratado. ki 
tanto Sua Magestade Britannica como Sua Alteza 
Real O Principe Regente de Portugal, se obrigão, 
e empenhão a não conceder favor, Privilegio, ou 
Immunidade alguma, em materias de Commercio, 
e de Navegação, aos Vassallos de outro qualquer Es- 
tado, que não seja tambem ao mesmo tempo respec- 
tivamente concedido aos Vassallos das Altas Partes 
Contraciantes, gratuitamente, se a concessão em 
favor d'aquelle outro Estado tiver sido gratuita, e 
dando, quam proxime, a mesma Compensação , ou 
Equivalente, no caso de ter sido a Concessão Con- 
dicional, 


ANALYSE. 


Os lugares exceptuados deverião Ler sido, mas 
nunca fôrão especificados pelos Inglezes. Entretanto 
exceptuados ficarão todos os que o erão, e os Por- 
tuguezes se achão, como dantes, excluidos de hu- 
ma Grande parte dos Dominios Britannicos ; como 
por exemplo de todas as suas Colonias do Continen- 
te, e Whas da America, Nova Hollanda, ouS. Wa- 
les, Costa d' Africa &&*, quando, pelocontrario os 
Tuglezes estão gozando do favor da estipulação em 
todos os Dominios Portuguezes. ; | 

Por tanto seria sómente reciproco, se elles nos. 
“franqueassem todos os seus Dominios, como nós lhes 
franqueavamos os nossos; ou aliás que se fação reci- 
procas excepgoens da, nossa parte, e que dos nossos 
Portos e Dominios assim exceptuados fiquem elles 
excluidos, ou admittidos muito embora , mas sujei- 
tos nelles a regulaçoens e Direitos sobre Navios e 
Cargas muito mais pezados. rap 

Com tudo pelos mesmos Principios estabelecidos, 
neste Artigo, parece que poderião e deverião não 
“obstante admitlir-se em todos os nossos Dominios O 
Commercio e. Navegação de outra qualquer Nação, 
que nos admittir igualmente em todos os seus; ou 
que admittir para consumo dos mesmos os nossos Ge- 
neros que os Inglezes excluem; ou por direitos mais 
moderados aquelles que elles admittem ; ou que nos 
fizer em fim qualquer outra vantagem ou convenien- 
cia que elles nos negão. Semelhante Preferencia e 
vantagens que offerece não são gratuitas, e os In- 
elezes ficão com a Liberdade e poderão a todo o tem- 

po participar d'ellas, logo que na conformidade do 


A 
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mesmo Arligo, e como he de justica, se queirão 
sujeitar ás suas condiçoens, e prestar-se 4 mulua 
conveniencia que necessariamente exigem, 

Alem do que fica dito devemos observar, que nes- 
ses mesmos unicos Portos e Dominios Brilannicos, 
aonde he admiltido o Commercio e Navegação Por- 
lugueza, o não he senão em direitura de Portos Por- 
tuguezes; e que lhes he, assim comoa todos os mais 
Wstrangeiros, mui posilivamente prohibido , sob pe- 
na de confisco de Navios e Cargas, o faze-lo de Por- 
to para Porto Britannico. Com effeito semelhante 
Commercio de Cabotagem he prohibida por todas as 
Naçoens civilizadas, e reservado exclusivamente aos 
“Nacionaes em augmento da Maruja e Marinha Mer- 
cante e de Guerra, emprego e subsistencia de Mi- 
lhares de Subditos e suas familias, e muitos outros 
Bens que resultião á Nação. | 

O Abuso que se tem feito e continua a fazer 
nos Dominios Portuguezes he pois tão prejudicial co- 
mo escandalozo. Os Estrangeiros, principalmente os . 
Inglezes, tem trazido Cargas do Brazil para Portu- 
gal, e tambem de huns para outros Portos dó Bra- 
zl, edehuns para outros Portos de Portugsl, e Ilhas, 
privando-nos tambem deste benificio, deste direito 
exclusivo que perlonce e que deve restituir-se aos 
Portuguezes, para não ficarem mais sujeitos dentro 
dos seus mesmos dominios a tão desnatural desvan- 
tagem, alem das muitas outras que nos Estranhas o 
seu Commercio e Navegação continuamente encon- 
trão. O Commercio e Navegação de Porto Portuguez 
para Porto Portuguez, ou seja Costa a Costa, ou se- 
ja alem dos Mares, parece pois que não deve ser 
mais tolerado aos Estrangeiros, debaixo das mesmas 
Peuas de Confisco de Navios e Cargas. 
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ARTIGO Ill. 


Os Vassallos dos Dois Soberanos não pagarêo 
respectivamente nos Portos , Bahias, Enseadas, Cl- 
dades, Villas, ou Lugares quasquer que forem, per- 
tencentes a qualquer d'Elles, Direitos, Tributos, 
ou Impostos (seja qual fôr o Nome com que elles. 
possão ser designados, ou comprehendidos ) maio- 
res, do que aquelles que pagão, ou vierem a pagar 
os Vassallos da Nação mais favorecida: e os Vassal-. 
los de cada huma das Altas Partes Contractantes go- 
zarão nos Dominios da Outra dos mesmos Direitos, 
Privilegios, Liberdades , Favores, Immunidades , 
ou Isençoens, em Materias de Commercio e de Na- 
vegação, que são concedidos, ou para o futuro o fo- 
rem aos Vassallos da Nação a mais favorecida. 


ANALYSE. 


Este Artigo ainda que pareça reciproco está mui 
longe de o ser, até que sejão postos como devem 
todos os Estrangeiros nos Dominios Portuguezes em 
pé inferior aos Nacionaes, como acontece particu- 
larmente nos Dominios Britannicos. Aliás os Portu- 
guezes estarão sempre, € de facto estão, inferiores 
aos Inglezes não só nos seus proprios Dominios, co- 
mo tambem nos d'elles. Em Inglaterra ha só e uni- 
camente huma regulação para todos os Estrangeiros, 
e nella entrão até os Vassallos Inimigos, que são por 
consequencia iguaes aos Portuguezes. Os Inglezes 
são a todos superiores, e somente poem iguaes os Es- 
jrangeiros para pagar Direitos, Tributos, e impos- 


(os para Paz, e Guerra, e até para seus Hospitaes 


“suas Igrejas. 
Da mesma fórma e somente a este respeito se 
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deverião elles tambem deixar nos Dominios Portu- 
guezes, iguaes aos Nacionaes e inferiores em tudo 
o mais. 


ARTIGO IV. 


Sua Magestade Britannica, e Sua Alteza Real 
O Principe Regente de Portugal, Estipulão, e Ac- 
cordão, que haverá huma perfeita Reciprocidade a 
respeito dos Direitos, e Impostos, que devem pa- 
gar os Navios e Embarcaçoens das Altas Partes Con- 
tractantes dentro de cada hum dos Portos, Bahias, 
Enseadas, e Ancoradouros pertencentes a qualquer 
d'Ellas, a saber, que os Navios e Embarcaçoens dos 
Vassallos de Sua Magestade Britannica não pagarão 
maiores Direitos, ou Impostos (debaixo de qualquer 
nome porque sejão designados, ou entendidos) den- 
tro dos Dominios de Sua Alteza Real o Principe Re- 
gente de Portugal, do que aquelles que os Navios 
e Embarcaçoens pertencentes aos Vassallos de Sua 
Alteza Real O Principe de Portugal forem obrigados 
a pagar dentro dos Dominios de Sua Magestade Bri- 
tannica, e vice versa. E esta convenção, e estipu- 
lação se extenderá particular, e expressamente ao 
pagamento dos Direitos conhecidos como nome de 
Direitos do Porto, Direitos de 'Tonelada, e Direi- 
tos de Ancoragem, os quaes em nenhum caso, nem 
debaixo de pretexto algum, serão malores para os 
Navios e Embarcaçoens Britannicas dentro dos Do- 
minios de Sua Alteza Real O Principe Regente de 
Portugal, do que para os Navios e Embarcaçoens 
Portuguezas dentro dos Dominios de Sua Magesta- 
de Britannica, e vice versa. 


“ANALYS E 


Em quanto 4 Estipulação deste Arligo combi- 
nada com os 3.º e 7.º tem havido duvidas, por se 
ter exevido nos Portos Britannicos, efeito pagar aos 
Navios Portuguezes, e Generos Portuguezes, e de 
conta Portugueza, maiores direitos e impostos do 
que aos Inglezes e Americanos, a titulo de Packa- 
ge, Bailage , Scavage, Trimiy-dues , Auchion duly etc. 
etc. Ultimamente se decidio com tudo parte das di- 


“tas duvidas, e se admittio assim o principio da jus- 


ta reclamação dos Portuguezes. Illes deverão ser 
indemnisados em consequencia desde Dezembro de 


1812 em diante; mas ficou sempre por decidir 0 res- 


to das duvidas, e tambem por indemnizar os paga-. 
mentos indevidos, que tem sido extorquidos emto- 
do o tempo que mediou até áquella épocha. 

Assim mesmo considerando a grande disparida- 
de do numero de Navios que entrão nos respectivos 
Portos, parece melhor passar por taes injustiças, e 
fazer-lhas pagar com a retaliação devida sobre os seus 
Navios, e Generos de sua conta e producção em os 
nossos Portos. | agi ce | 

Alem do muito maior numero de Navios Ingle- 
zes que frequentão os nossos Portos, Os Grandes di- 
reitos e impostos que terião assim a pagar, os quaes 


regulão termo medio a 2:200 reis por Tonelada, fa- 


rião hum objecto de consideração à Renda Puplica, 
e deverião tambem influir em favor dos Navios Por- 
tugnezes, que devendo ficar bem entendido sujeitos 
unicamente aos direitos antigos, ficarião com essa 
preferencia sobre aquelles, e aliviados assim alguma 
cousa de sua tão prejudicial concurrencia. 
Consequentemente talvez que os Inglezes dese- 
jassem substituir outra regulação; mas como seria 


/ 
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sem duvida alguma calculada pata o seu, e não pa- 
ra o nosso Bem ,' parece que não se «deveria jamais 
adoptar da nossa parte, nem afastar nunca da que el 
les mesmos ja estabelecerão. De mais pelo Ártigo 
34 o cumprimento do 'Tratado deve principiar da 
parte da Inglaterra, e como ella tem dado já o exem- 
plo, e confirmado assim a Regra, não lhe resta meio 
algum d'escôlha., | 
ARTIGO Y. 

As duas Altas Partes Contraetantes igualmente 
convem, que se estabelecerá nos seus respectivos 
“Portos o mesmo valor de Gratificaçoens, e Drar- 
backs sobre a Exportação dos Generos e Mercado- 
rias, quer estes Generos e Mercadorias sejão ex- 
portados em Navios e Embarcaçoens britannicas, 
quer em Navios e Embarcaçoens Portuguezas; isto 
é, que os Navios e Embarcaçoens Britannicas goza- 
rão do mesmo favor a este respeito nos Dominios 
de Sua Alteza Real O Principe Regente de Portu- 
gal, que se conceder aos Navios e lúmbarcaçoens 
Portuguezas nos Dominios de Sua Magestade Dri- 
tannica, e vice versa. As Duas Altas Partes Con- 
tractantes igualmente convem, e accordão, que os 
Generos e Mercadorias vindas respectivamente dos 
Portos de qualquer d'Ellas pagarão os mesmos Di- 
reitos, quer sejão importados em Navios e limbar- 
caçoens Britannicas, quer o sejão em Navios e tim- 
barcaçoens Portuguezas; ou de outro modo, quese 
poderá impor, e exigir sobre os Generos e Mercado- 
rias vindas em Navios Britannicos dos Portos de Sua 
Magestade Britannica para os dos Dominios de Sua 
Alteza Real O Principe de Portugal hum augmento 
de Direitos equivalente e em exacta propor-, 
ção com o que possa ser imposto sobre os Generos 
e Mercadorias que entrarem nos Portos de Sua Ma- 
gestade Britannica vindas dos de Sua Alteza Real O 
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» 
Principe Regente de Bortugal em Navios Portugue- 
zes. E para que este ponto fique estabelecido com a - 
devida exacção, e que nada se deixe indeterminado 
a este respeito, convelo-se, que cada hum Governo 
respectivamente publicara Listas, em que se especi- 
fique a diferença dos Direitos que pagarão os Ge-. 
neros é Mercadorias assim importadas em Navios ou 
Embarcaçoens Britannicas, ou Portuguezas; e as refe- 
ridas Listas (que se farão applicaveis para todos os Por- 
tos dentro dos respectivos Dominios de cada huma 
das Partes Contractantes ) serão declaradas e Julga- 
das como formando parte deste presente Tratado. 
A fim de evitar qualquer diferença, ou desin- 
telligencia a respeito das Regulaçoens, que possão 
respectivamente constituir huma Embarcação Britan- 
nica, ou Portugueza, as Altas Partes Contractantes 
convierão em declarar, que todas as limbarcaçoens 
construidas nos Dominios de Sua Magestade Britane 
nica, e possuidas, navegadas, e registadas confor- 
me as Leys da Grande Bretanha, serão considera- 
das como Eimbarcaçoens Britannicas : e que serão coli- 
sideradas como Embarcaçoens Portuguezas todos os 
Navios ou Embarcaçoens construidas nos Paizes per- 
tencentes a Sua Alteza Real o Principe Regente de 
Portugal, ou em algum delles, ou Navios apresados 
por algum dos Navios ou Embarcações de Guerra 
pertencentes: ao Governo Portuguez , ou a al- 
gum dos Habitantes dos Dominios de Sua Alteza 
Real O Principe Regente de Portugal, que tiver 
commissão, ou Cartas de Marca, e de Reprezalias 
do Governo de Portugal, e forem condemnados co- 
mo Legitima Presa em algum Fribunal do Almiran- 
tado do referido Governo Portuguez , e possuidos por 
Vassallos de Sua Alteza Real O Principe Regente 
de Portugal, ou por algum d'elles, e do qualo Mes- 
tre e tres quartos, pelo menos; dos Marinheiros fo- 
rem Vassallos de Sua Alteza Real O Principe Re- 
gente de Portugal. 
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ANALYSE 


Parece que de proposito se fez muito extenso e 
confuso este Artigo, posto que, segundo nos pare- 
ce, abrange materia vasta e complicada , a qual po- 
demos dividir em tres partes. 

A primeira, apenas se pode entender por ana- 
logia, e sómente havendo nos Dominios Portugue- 
zes Gratificaçoens e Dramhacks ou retôrnos de Di- 
reitos sobre a exportação de alguns Generos e Mer- 
cadorias por Navios Portuguezes, he que os Navios 
Inglezes poderião pertender gozar de igual favor ao 
“que se conceder aos Portuguezes nos Dominios Bri-. 
tannicos. E além disso esta primeira parte está mui 
longe de ser reciproca e vantajosa aos Portuguezes 
pelo muito maior numero de Navios que os Inglezes 
tem; e com effeito he systema geral de todas as na- 
coens o favorecerem sempre os Navios proprios em 
preferencia aos Estrangeiros. 

A Ingleza pelo seu famoso Acto de Navegação 
ainda que admitta os Navios d'aquellas Naçoens, que 
lhes trazem os seus proprios productos , assim mes- 
mo distingue: com menores direitos osseus proprios 
Navios, ou os mesmos Generos que elles trazem. E 
tendo Élla por este meio alcançado a maior Marinha 
Mercante e de Guerra que ha, e continua ainda a 
observar as mesmas disposiçoens, que muita maior 
razão não temos Nós, qne á vista delles temos tão 
poucos Navios, e que se não seguir-nos igual pla- 
no ficaremos cêdo sem nenhuns! 

A segunda parte principia por igualar os Direi- 
tos de importação de Generos pelos Navios das duas 
Naçoens, e nos respectivos Portos, € acaba por dar 
aos Inglezes a liberdade de augmentá-los aos Navios 
Portuguezes, podendo então os Portuguezes Aug 
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mentá-los proporcionalmente aos Navios Inglezes. 
al 
4 


E segunda Rea he ainda peior que a cri 
alem de sor absolutamente irreciproca; visto que os 
Inglezes se reservão huma liberdade que nos não 


Em virtude d'ella POMBO elles, quando lhes pa- 
recesse, augmentar os Direitos dobre os Vinhos, Al- 
gotoens, e outros Generos vindos por Navios nos- 
sos, e acabar de dar assim toda a preferencia aos 
seus, habilitando-os a carregar exclusivamente todos 
os nossos productos, e a disftutar todos Os Nossos 
fretes ! 

Talvez que pareça á primeira vista que pelo au- 
gmento proporcional da nossa parte aos seus Navios, 
eu Generos pelos mesmos, poderião tambem os nos- 
sos carregar ein preferencia nos seus Portos e ficar 
assim compensados. Mas em primeiro lugar não os 
temos, porque a maior parte se achão excluidos d'el- 


les, como vamos mostrar; depois qualquer augmen-. 


to de Direitos nos seus Generos nunca lhes poderia 
ser tão sensivel, por serem tão diminutos os que se 


achão mais adiante estipulados; e finalmente osfre- 


tes dos nossos differentes productos avultão sem com- 
paração alguma muito mais, e muito maior seria em 
consequencia o beneficio com que em todo o caso el- 
les ficarião, em grande prejuizo, ou total ruina da 
Navegação e Commercio Portuguez: 

A terceira e ultima parte tambem nos he sum- 
mamente prejudicial, Não reconhece como Portuguez 
senão os nossos Navios de Construcção propria que são 
mui poucos, e as nossas prezas que são nenhumas, 
e deixa excluidos por consequencia quasi todos os 
nossos Navios que são, sem duvida , de construcção 


“Estrangeira, mas nem por isso são menos Proprie- 


dade Port tugueza , tendo sido, como forão, comprados 

com o nosso dinheiro, e achando-se, como estão, de- 

vidamente admittidos e legitimados pelas nossas Leis, 
be) 


PD 
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e competentes avultados direitos que pagarão, 
cuja certidão e respectivo Passaporte lteal, que re- 
ceberão em consequencia, constituem e sempre cons- 
tituiram entre Nós a Carta de Propriedade e Nacio- 
nalisação. 

As prezas ou Embarcaçoens Inglezas de Cons- 
trucção Eístrangeira he tambem certo que ficarão de 
fora * Mas assim mesmo que comparação póde haver 
entre os seus Navios de construcção própria e os nos- 
sos? Elles tem milhares, e Nós teremos apenas al- 
gumas duzias; € ajuntando mesmo todos os nossos 
Navios de todas as Construcçoens ficarião ainda em 
razão mui desproporcionada. Por tanto nada he mais 
Injusto do que serem excluidos Navios alguns nossos; 
pois ainda que ficasse em vigor a regra para o fatu- 
ro, nunca deveria abranger o passado , inulilizando 
tantos Navios, e paralysando assim nossa Navega- 
cão e Commercio. A razão he tão obvia que o Gar 
verno Inglez chegou com effeito a reconhecor alguns 
Navio: tres ; : porém arrependeo-se depois, e tornou 
a excluilos. 

Com tudo não pertendemos animar ou justificar 
novas compras em futuro; pelo contrario conhece- 
mos quão util he augmentar a nossa Marinha e Cons- 
trucção propria, e nos consola a esperança de 5. A. 
R. não perder objecto tão importante da sua vista, 
Considerando porém as muito diferentes circums- 
tancias dos Inglezes, não se deverião jamais admit- 
tir seus Navios de Cónstr ucçio Estrangeira, ou Pre- 
zas, debaixo das penas que elles impoem ; e he mui- 
to para lamentar que o tenhão sido atégora. 

Ellas são tantas como os seus Navios de Cons- 


o Te e 


* Forão depois admittidas. Veja-se no fim deste Tratado a 
Nota do Marquez de Wellesley , dirigida ao Cvalleiro de Sousa 
Coutinho em 17 de'de Junho de 1810, e o Ajuste feito entre os 
“Commissarios Inglezes, e os agr Portuguezes em 18 de 
Dezembro de 1812, 0a SUP + eb 
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Aruccão propria, e podendo nós ma! supportar a con 
ecrrencia destes, se ella fosse geral, o seu pezoto- 
tal acabaria de esmagar-nos! Demais excluão tam- 


bem as nossas prezas e ficará sendo reciproco. 
A sobredita ultima parte ou Estipulação seria 


muito mais prejudicialainda, seria na verdade mons- 


truosa, se se podesse entender ou extender tambem 
fora dos Dominios Britannicos. As violencias que tem 


ja commettido alguns Commandantes Inglezes , e que 
tem sido sanccionadas pelos seus Magistrados debai- 


xo de semelhante pretexto, são com tudo hum mão 
annuncio, e parecem aconselhar e exigir toda a fir- 
meza, até que se obtenha a satisfação e indemniza- 
cão devida pelo passado, e a necessaria segurança 
para o futuro. Não tanto os interesses, como o de- 
córo do Soberano, a honra da Nação, e as Cinzas 
dos Heroes que conquistarão aqueles Paizes, aquel- 
Jas mesmas Costas, que forão o Theatro da nossa 
Gloria, e que o são hoje da nossa humilhação , cla- 
mão altamente contra tanta atrocidade , e tanta per-. 
fidia ! | 
ARTIGO VI. 


“O mutuo Commercio, e Navegação dos Vassal- | 
los da Grande Bretanha, e de Portugal respectiva- 
mente nos Portos e Mares da Asia, são expressa- 
mente permittidos no mesmo grão, em que até aqui 
o tem sido pelas Duas Corôas: eo Commercio, e 
Navegação assim permittidos serão postos daqui em 
diante, e para sempre sobre o pé do Commercio, é 
Navegação da Nação mais favorecida, que Com- 
merceia nos Portos e Mares da Asia; isto é, que 
nenhuma das Altas Partes Contractantes concederá 
favor, ou Privilegio algum, em Materias de Com- 


mercio, e de Navegação, aos Vassallos de algum 


. 


outro Estado que Commerceie nos Portos e Mares 
da Asia, que não seja tambem concedido quam pro- 


(27) 


xime nos mesmos termos aos Vassalos da outra Al- 
ta Parte Contractante. Sua Magestade Britannica se 
obriga em seu proprio Nome, e no de Seus Herdei- 
Tos e Successores a não fazer Regulação algumaque 
possa ser prejudicial, ou inconventente ao Commer- 
cio e Navegação dos Vassallos de Sua Alteza Real 
O Principe Regente de Portugal nos Portos e Mares 
da Asia em toda a extensão que he, ou possa ser 
para o futuro permitida à Nação mais favorecida, & 
Sua Alteza Real O Principe Regente de Portugal se 
obriga igualmente no seu proprio Nome, e no de 
Seus Herdeiros, e Suecessores, a não fazer Regu- 
laçoens algumas, que possão ser prejudiciaes, ouin- 
convenientes ao Commercio e Navegação dos Vas- 
sallos de Sua Magestade Britannica nos Portos ; Ma- 
res, e Dominios que lhes são franqueados em virtn- 
“de do presente Tratado. | 


e 


ANALYSE 


Este Artigo parece fazer huma Concessão aos 
Portuguezes, porém não he nova; porque se acha- 
va ha tempo já feita por Ley, e a favor de todasas 
Naçoens. A obrigação em que se constituem os dous 
Soberanos para não fazerem regulaçoens prejudiciaes 

“aos Vassallos do outro, tambem não he reciproca- 
Seria huma concessão gratuita, e muito exorbitante 
admittir o Commercio e Navegação dos Ingiezes ge- 
ralmente em todos os nossos Portos, Mares, e Do- 
minios de todas as partes do Mundo, a mator parte 
dos quaes ainda ha pouco tempo lhes erão inteira- 
mente vedados, e de mais a mais não poder fazer 
nelles regulaçoens que nos convenhão ; quando mul- 
to pelo contrario o nosso Commercio e Navegação 
são admittidos sómente em alguns. Portos seus; & 
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assim mesmo não se obrigão os Inglezes a mais do, 
que a não fazer regulaçoens que nos possão prejudi= 
“ear em os Portos e mares d' Ásia unicamente. 
Parece por tanto que se não deveria conceder 
mais cousa alguma aos Inglezes,. do que igual per- 
missão de Commercio e Navegação , e igual restric- 
cão de regulaçoens respectivas no mestno pé da Na-. 
ção mais favorecida, enos Dominios Portuguezes da 
Ásia unicamente; pois he o que elles nos concedem, 
e ficaria sendo então reciproco. À Ra 
ARTIGO VII. 
As duas Altas Partes Contractantes resolverão , 
a respeito dos Privilegios que devem gozar Os Vas- 
sallos de cada huma d” Elias nos “Territorios , ou Do- 
minios da Outra, que se observasse de ambas as par- 
tes a mais perfeita Reciprocidade. E os Vassallos de 
cada huma das Altas Partes Contractantes terão hi- 
vyre e inguestionavel Direito de viajar, e de residir 
nos Ferritorios ou Dominios da Outra, de occupar 
Casas, e Armazens, e de dispôr da Propriedade 
Pessoal, de qualquer qualidade, ou denominação , 
por Venda, Doação, roca, ou Festamento, ou 
por outro qualguer modo, sem que se lhe ponha o 
mais leve impedimento ou obstaçulo. Elles não serão | 
obrigados a gagar Tributos, ou Impostos alguns , 
debaixo de qualquer pretexto que seja, maiores , do 
que aquelles que pagão, ou possão ser pagos pelos 
proprios Vassallos do Soberano , em Cujos Dominios 
elles residirem. Não serão obrigados a servir força- 
damente como Militares, quer por Mar, quer por 
“Terra. As Suas Casas de habitação, Armazens, e 
todas as partes, e dependencias delles, tanto per- 
tencentes ao seu Commercio, comorá sua Residen- 
cia, serão respeitadas. Elles não serão sujeitos a Vi- 
sitas c Buscas yexatorias, nem se lhes farão Eixa- 
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mes, e Inspecçoens Arbitrarias dos sens Livros, Pa- 
peis, ou Contas, debaixo do pretexto de ser de Au- 
thoridade Suprema do Estado. Deve porém ficar en- 
“tendido, que, nos casos de Praição , Commercio de 
Contrabando , e de outros Crimes, para cuja achada 
ha regras estabelecidas pelas Leys do Paiz, esta Lei 
será executada sendo mutuamente declarado, que 
não se admittirãô falsas, e maliciosas accusaçõens 
como Pretextos,. ou escusas para Visitas e Buscas 
vexatorias, ou para o Exame de Livros, Papeis, ou 
Contas Commerciaes; * as quaes Visitas ou Fixa me ja 
mais terão lugar, excepto com a Saneção do compe- 
tente Magistrado, e na presença do Consul da Na- 
ção a que pertencer a Parte Accusada, ou do seu 
Deputado, ou Representante. 


ANALYSE 


Este Artigo ou parte delle não tem sido cum- 
prido neste Paiz; nem o acto do Parlamento relati- 
vo ao Tratado faz d'elle a menor menção, nem das 
regulaçoens respectivas a Estrangeiros que deverião 
ter revogado para com os Portuguezes, para pode- 
rem Ler as deste Artigo o devido efreito. 

“Na forma em que as cousas se achão, e não obs- 
tante serem os Portuguezes os Aliados mais Antigos 
e fieis da Gram Bretanha, estão ainda nas mesmas 
circumstancias com os Francezes, e outros Vassallos 
de Buonáparte. Como elles são ainda obrigados a 
pedir licença para residir, a não sahir do curto re- 
cinto que ella limita, ea renova-la todos os tres me- 
zes; de sorte que Negociantes, e que muitas vezes 
no giro do seu Commercio terião occasicens de dar 
e receber prazos prolongados talvez de annos, não 
podem contar com certeza com mais de tres mezes 
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de residencia! E quando lhes chegião os seus Na- 
vios a qualquer outro porto do Reino-Unido , não po- 
dem partir immediatamente a fiscalizar seus Interes- 
ses, a acudir à urgencia que os chama, e a reme- 
diar ou minorar males imminentes que os ameação; 
não podem; he preciso Passaporte, he preciso espe- 
rar por elle o tempo que querem demorá-lo, e al- 
gumas vezes he-lhes negado, como tem ja aconte- 
cido. Tal he o direito livre e inguestionavel de via- 
far e residir, que gozão os Portuguezes na Gram Bre- 
tanha ! | | fENITEG 106.) 
O que fica dito não he ainda o peior, sendo 
com effeito muito mão: o peior he o que pode se- 
guir-se; pois ninguem ignora que tal he o celebre 
Acto respectivo a Estrangeiros, e quão rapidos po- 
dem ser suas operaçoens. Por elle ficarão privados 
do abrigo das Leis todos os Estrangeiros, a excep- 
cão dos Criados ( pela maior parte Francezes e Ita- 
lianos) dos Vassallos naturaes, Demizados, ou Natu- 
ralizados Britannicos podem ser mettidos em prizoens 
pela simples vontade de qualquer Authoridade, e 
podem ser enviados para fora dos Dominios Britan- 
nicos por huma simples suspeita, por huma simples 
aceusação , em fim por cousa nenhuma, sem crime, 
sem processo , sem appelação e sem aggravo. É tal 
he o despotismo que se acha pendente 2inda sobre 
os Portuguezes, não obstante a declaração muito ex- 
pressa, de que ainda mesmo no caso de Fraição, 
Contrabandos, e outros Crimes, serão as Leys só- 
mente executadas ! E | 
Entretanto parece que em quanto os Inglezes a 
não cumprem nos seus igualmente, não deverião go- 
zar dos favores desta estipulação em os nossos Do- 
minios; e em todo o caso nunca deverião gozar nºel- 
les de mais privilegios do que os Portuguezes, pois 
como actualmente se achão as Cousas, accontece o 
contrario, de sorte que tanto para entrar como para 


(81) 


sahir, e para residir e viajar nos Dominios Portu- 
guezes, gozão de muito maior liberdade os Inglezes. 

Por este Artigo se-pozerão os respectivos Vas- 
sallos nos respectivos Dominios no mesmo pé de igual-. 
dade para quaesquer tributos ou tin postos que paga- 
rem os proprios Vassallos. Com tudo esta estipulação 

não tem sido cumprida tambem em parte a respei- 
to dos Portuguezes nos Dominios Britannicos ; e mul- 
to pelo contrario o Acto do Parlamento relativo sao 
Tratado não sómente deixa de annular varios impos- 
tos, a que elles são sujeitos com todosos Estrangei- 
ros, mas de que são isemptos os Inglezes; porém 
mul positivamente os confirma. 

Do que fica dito claramente se deduz, que os 
Inglezes devem pagar nos Dominios Portuguezes os' 
mesmos direitos e impostos que pagarem.os Nacio- 
naes, seja de que natureza forem, e de mais a mais 
hum excesso na mesma proporção que pagão os Por- 
tuguezes nos Dominios Britannicos, sobre o que nos 
referimos ao que temos apontado a respeito do Ar- 
ligo 4.º; e pela mesma razão que ha muitos mais In- 
glezes nos nossos Dominios do que Portuguezes nos 
seus, convem mais passar-lhes pela sua injustiça , e 
fazer-lha pagar em retaliação. 

Em fim parece que os Portuguezes devem ser mui 
positiva e realmente exceptuados dos despotismos, 
direitos, e impostos de que se achão livres os In- 
glezes nos Dominios Britannicos; ou aliás que de- 
vem sentir estes os mesmos efeitos nos Dominios 
Portuguezes. 


ARTIGO VIIL 


"Sua Alteza Real'O Principe Regente de Portu- 
gal Se obriga no Seu proprio Nome, e no de Seus 
Herdeiros, e Successores, a que o Comércio dos 
Vassallos Britannicos nos Seus Dominios não será 
restringido, interrompido, ou de outro algum mo- 
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do affectadô pela Operação de qualquer Monopolio, 
Contracto, ou Privilegios Exclusivos de Venda ou de 
Compra seja qual fôr; mas antes que os Vassallos da 
Grande Bretanha terão livre, e irrestricta Permis- 
são de comprar, e vender de, e a quem quer que 
fôr; de qualquer modo ou forma que possa convir- 
lhes, seja por Grosso, ou em Retalho, sem serem 
obrigados a dar preferencia alguma, on favor em 
consequencia dos ditos Monopolios, Contractos, ou 
“Privilegios de Venda, ou de Compra. Éº sua Ma- 
sestade Britannica Se obriga da sua Parte a obser- 
var fielmente este principio assim reconhecido, eax 
justado pelas Duas Altas Partes Contractantes. 1 
Porém deve ficar distinctamente entendido, que 
“o presente Artigo não será interpretado como inva- 
lidando, ou affectando o Direito Exclusivo possui- 
do pela Corda de Portugal nos Seus proprios Domi- 
nios, a respeito dos Contractos do Mariim, do Pão 
Brazil, da Urzela, dos Diamantes, do Ouro em pó; 
da Polvora, e do Tabaco Manufacturado. Com tan 
to porém que, se. os sobreditos Artigos. vierem 
“a ser geral, ou separadamente Artigos. livres para 
o Commercio nos Dominios de Sua Alteza Real 
Principe Regente de Portugal, será permittido aos | 
Vassallos de Sua Magestade Britannica o Commer- 
ciar nelles tão livremente, e no mesmo pé em que 
fôr permittido aos Vassallos da Nação mais favore- 
cida. a Pie CR gOmiLHOCl sair B9NBAO 
*ANALYSE 
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Este Artigo, e a ultima parte principalmente, 
tem dado motivo a querer entender-se que, á ex- 
cepção dos Contractos de Marfim, Pão Brazil, Ur- 


zela, Diamantes, Ouro em pó, Polvora e “Tabaco 


Manufacturado , aqui especificado S, OS OUÍrOS, por 
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isgo mesmo que igualmente o não forão, ficarão ces- 
sando todos. . 

Com tudo, para ser isso assim, seria necessaria- 
mente indispensavel que tivesse aquella estipulação 
hum efeito retroactivo, o que nunca poderia ter lu- 
gar sem manifesto prejuizo e injustiça ás partes in- 
teressadas; ou que S. M. B. fizesse disposiçoens, ou 
podesse observar fielmente da sua parte o mesmo 
principio, o que não tem sido, nem pode ser o caso. 
Muito pelo contrario o Acto do. Parlamento relativo 
ao Tratado (51 Geo. 3. e. 47. L.9) expressamen- 
te declara, que parte nenhuma d'elle se extende 
ou poderá extender-se a repellir ou alterar de modo 
algum qualquer privilegio particular, ou isempção, à 
que alguma Pessoa ou Pessoas , Corpos Politicos, ou 
Corporaçoens tem actualmente direito por Ley; po- 
rém que serão continuados como dantes.” Logo es- 
tá claramente decidido que a Estipulação não deve, 
não póde ter effeito retroactivo; e que a Interpre- 
tação forçada, que se lhe quer dar, não tem tun- 
damento algum. | 

Pelo mesmo motivo a liberdade de vender por 
miudo não tem tido effeito a favor dos Portuguezes, 
nem o póde ter na Cidade de Londres, nem tão pou- 
co tera sido ou podem ser abolidas as Companhias 
das Indias, e das Docks, e muitos outros Monopo- 
lios que ha em Inglaterra; mas pelo contrario a pri- 
meira dºaquellas Companhias acabou ha pouco de re- 
novar-se, e ie huma evidentissima prova que os In- 
glezes não fazem caso algum da estipulação, nem 
pelo passado, nem para o futuro. Como podem en- 
tão pertender seriamente que seja cumprido nos Do- 
minios Portuguezes, e até retroactivamente! 
«As Companhias ou Monopolios, geralmente, fal- 
lando, -são prejudiciaes e odiosas, Ha porém casos & 
circunstancias que aconselhão e admiltem excepções s 
“e por isso subsistem alguns mesmo entre as Naçoens 
E 
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mais esclarecidas. Que foi esse o Caso quando se for- 
mou a Companhia dos Vinhos do Douro , ninguem o 


-póde duvidar; mas tendo já decorrido tanto tempo, 


póde ser que não seja mais precisa, ouque seja mes-. 
mo prejudicial. Com tudo pertence exclusivamente 
ao Soberano de Portugal o fazê-lo deslindar, e como 
não póde ter senão os interesses , e prosperidade dos 
seus Povos fidelissimos unicamente em vista, Sabe- 
rá desprezar toda a influencia Estrangeira que deve 
gempre ser suspeita. Bon SA 


SIA RT QUER. 


Sua Magestade Britannica, e Sua Alteza Real 
O Principe Regente de Portugal convém, e Accor- 
dão, que cada huma das Altas Partes Contrac- 
tantes terá o Direito de Nomear Consules Geraes, 
Consules, e Vice Consules em todos aquelles Portos 
dos Dominios da Outra Alta Parte Contractante, 
onde elles são, ou possão ser, necessarios para aug- 
mento do Commercio, e para os interesses Commer-. 
ciantes de cada huma das Duas Corôas. Porem fica 
expressamente Estipulado , que os Consules -dequal= 
quer Classe que fórem, não serão reconhecidos , re- 
cebidos, nem permittidos como taes, sem que sejão 
devidamente qualificados pelo seu proprio Soberano, 
e approvados pelo outro Soberano, em cujos Domi- 
nios elles devem ser empregados. Os Consules de 
todas as Classes dentro dos Dominios de cada huma 
das Altas Partes Contractantes serão postos respecti- 


“vyamente no pé de perfeita Reciprocidade, e Igual- 


dade. E sendo elles Nomeados sómente para o fim 
de facilitar, e assistir nos Negocios de Commercio, 
e Navegação, gozarão por tanto sómente dos Privi- 
Jegios, que pertencem ao seu lugar, e que são Te- 
conhecidos, e admittidos por todos os Governos, co- 
mo necessarios para o devido cumprimento do Seu 
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Oficio, e Emprego. Elles serão em todos os casos, 
sejão Civis, ou Criminaes, inteiramente sujeitos às 
Leys do Patz em que residirem, egozarãd tambem 
da plena, e inteira protecção d'aquellas Leys, em 
quanto elles se conduzirem com respeito a ellas, 


ARTIGO X. 


Sua Alteza Real O Principe Regente de Portu- 
gal desejando proteger e facilitar nos Seus Dominios 
o Commercio dos Vassallos da Grande Bretanha , as- 
sim como assuas Relaçoens, e Communicaçoens com 
os seus proprios Vassallos, Ha por bem Conceder-lhes 
o Privilegio de Nomearem Conservadores n'aquelles 
Portos, e Cidades dos Seus Dominios, em que hou- 
verem Tribunaes de Justiça, ou possão ser estabe- 
lecidos para o futuro. Estes Juizes julgaráô, e de- 
cidirãô todas as Causas que forem levadas perante 
elles pelos Vassallos Britannicos, do mesmo modo 
que se praticava antigamente, e asua Authoridade, 
e Sentenças serão respeitadas: e declara-se serem 
reconhecidas, e renovadas pelo Presente Tratado , 
as Leys, Decretos, e Costumes de Portugal relati- 
vos á Jurisdição do Juiz Conservador. Elles serão 
escolhidos pela puralidade de Votos dos Vassallos 
Britannicos, que residirem ou' Commerciarem no 
Porto, ou Lugar, em que a Jurisdição do Juiz Con- 
servador fôr estabelecida; e a Escólha assim feita 
será transmittida ao Embaixador, ou Ministro de 
Sua Magestade Britannica, residente na Córte de 
Portugal, para ser por elle apresentada a Sua Alte- 
za Real O Principc Regente de Portugal a fim de. 
obter o consentimento, e confirmação gre Sua Alte- 
za Real; e no caso de a não obter, as Partes In- 
teressadas procederão a huma nova Eleição, até que 
se obtenha a Real Approvação do Principe Regente. 
A emoção do Juiz Consexvador, nos casos de alta 
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le dever, ou de Delicto, será tambem cifeituada 
por hum reeurso, a Sua Alteza RealO Principe Re- 
gente de Portugal por meio do Embaixador, ou Mi- 
nistro Britannico residente-na Côrte de Sua Alteza 
Real. Em compensação desta Concessão a favor dos 
Vassallos Britannicos, Sua Magestade Britannica Se 
obriga a fazer guardar a mais estricta e escrupulosa 
observancia áquellas Leys, pelas quaes as Pessoas e 
a Propriedade dos Vassallos Portuguezes, Residen- 
tes nos seus Dominios, são asseguradas, e protegi- 
das, e das quaes elles (em Commum com todos os 
outros Estrangeiros ) gozão do Benefício pela reco- 
nhecida Equidade da Jurisprudencia Britannica, e 
pela singular Excellencia da sua Constituição. lide 
mais estipulou-se, que, no caso de Sua Magestade 
Britannica Conceder aos Vassallos de algum outro 
Estado qualquer Favor, ou Privilegio, que seja ana-. 
logo, on se assemelhe ao Privilégio de ter Juizes 
Conservadores, Concedido por este Artigo aos Vas- 
sallos Britannicos residentes nos Dominios Portugue- 
ges, o mesmo Favor, ou Privilogio será conside- 
zado como igualmente Concedido aos Vassallos de 
Portugal residentes nos Dominios Britannicos, do 
mesmo modo-como se fosse expressamente Estipula- 
do pelo presente "Tratado, 
ANALYSE. 

Este Artigo reduz-se simplesmente a huma Con- 
cessão gratuita e muito importante que S. A. R. fa- 
ria aos Vassallos Britannicos dentro nos seus Domi- 
nios, visto que por ella ficarião postos sobre melhor 
pé ainda do que osseus proprios Vasssallos. Pelo con- 
trario na compensação que se inculea não ha recipro- 
cidade alguma, porque nem se quer poem os Por- 
tuguezes em igual pé com os Inglezes. Considera-os 
unicamente iguaes a todos os Estrangeiros, cujas 
pessoas, quando não suas propriedades, se achão: 
velas disposiçoens do Acto do Parlamento. que lhes 
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he privativo, e conforme ja observamos a respeito 
do Artigo 7., sem protecção ou segurança. 

| O privilegio dos Inglezes nomcarem g terem 
Magistrados especiaes para obrarem em seu favor 
dentro nos Dominios Portuguezes parece pois tão in- 
justo como indecente, eseria fatalidade grande, que 
sendo já os Portuguezes inferiores aos Ínglezes nos 
“Dominios Britannicos, lhes ficassem igualmente sen- 
do inferiores nos seus proprios Dominios; eisto tam- 
bem em materia de: Administração le Justiça ! E 
como hão de administra-la aos Portuguezes em suas 
pendencias com os Inglezes semelhantes Juizes e-co- 
lhidos, nomeados, e até pagos; e que podem mes- 
mo ser por elles removidos? As mais Naçoens tam- 
bem hão de reclamar igual Privilegio. Sese lhes não 
conceder hão de com toda a razão exceptuar os Por- 
“Auguezes nos sens Dominios, aonde ficarião olhados 
com opprobrio. E se se lhes conceder continuaremos 
a ser escravos de todos os Estrangeiros, que abor- 
darem aos nossos Dominios, e a ser-mos nós mesmos 
por todos elles desprezados. 

Semelhante estipulação se torna mais àggravan- 
te ainda para os Portuguezes, quando considerão 
que em Inglaterra são tão independentes os Magistra- 
dos que nem pelo Soberano pódem ser removidos, e 
que são elles os mesmos, e he a mesma Justiça pa- 
ra Nacionaes e Estrangeiros. Como seatreverão pois 
os Inglezes a propor erequerer privilegio tão escan- 
daloso, e a inculcar como em compensação aquillo 
que he inteiramente opposto! He querer exaliar as 
suas Leys e vilipendiar as nossas; he insultar o sen- 
so commum dos Portuguezes. 

Talvez digsão que não he novo; que he Privile-. 
gio antigo; Mas que importa? Os tempos são dif- 
ferentes, e são differentesas circumstancias. Seme- 
lhante Privilegio e outros taes he que tinhão avilta- 
do a Nação aos olhos Estrangeiros; he que os fize» 
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vão considerar-se no auge do seu orgulho, de huma 
Casta Superior à nossa; g heque augmentarão a sua 
cegueira a tal ponto, que no principio da nossa res- 
tauração , quando se tratou de organizar e armaros 
Portuguezes, os comparavão geralmente aos seus st- 
ganos, e nada podia convence-los de que se tiraria 


jamais partido algum, Restaurarão porém a sua La- 
berdade, e a segurança tambem d'elles, e hoje es- 
: ? eae Pao 

tio pasmados e está pasmado o Mundo inteiro, 

Tanta fisolidade, tantos sacrificios, e tantas 
ear 9 

proezas que tem assignalado os Portuguezes não me- 

recem pois, mas exigem imperiosamente, que não fi- 

quem sendo maiso Ludibrio, ou as victimas de qual- 

quer influencia Estrangeira. 


ARTIGO XI. 


Sua Magestade Britannica, e Sua Alteza Real 
O Principe Regente de Portugal convém particular- 
mente em Conceder os mesmos Favores, Honras, 
Immunidades, Privilegios, Isençoens de Direitos, 


“e Impostos aos Seus respectivos Embaixadores , Mi- 


nistros, ou Agentes Acreditados nas Côrtes de ca- 
da huma das Áltas Partes Contractantes; e qualquer 
Favor, que hum dos dous Soberanos Conceder a es- 
te respeito na Sua propria Côrte, o Outro Soberano, 
Se obriga Conceder semelhantemente na Sua Córte. 


ARTIGO XH. 

Sua Alteza Real O Principe Regente de Portu- 
gal declara, e Se obriga no Seu proprio Nome , e no 
de Seus Herdeiros, e Successores, a que os Vas- 
sallos de Sua Magestade Britannica, residentes nos 
Seus Territorios, e Dominios, não serão perturba- 
dos, inquietados, perseguidos, ou molestados por, 
causa da sua Religião, mas antes terão perfeita Li- 
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berdade de Consciencia;, e licença para assistirem, 
e celebrarem o Serviço Divino em Honra do Todo 
Poderoso Deos, quer seja. dentro de suas Casas par- 
ticulares, quer nas suas particulares Igrejas e Ca- 
pellas, que Sua Alteza Real agora, e para sempre 
graclosamente lhes concede a Permissão de edifica- 
rem, e manterem dentro dos Seus Dominios. Com 
tanto porém que as sobreditas igrejas e Capellas se- 
rão construidas de tal modo, que externamente se 
assemelhem a Casas de habitação ; e tambem que o 
uso dos Sinos lhes não seja permittido para o fim de 
annunciarem publicamente as horas do Serviço Di- 
vino. De mais estipulou-se, que nem os Vassallos 
da Grande Bretanha, nem outros quaesquer Estran- 
geiros de Communhão diferente da Religião Domi- 
nante nos Dominios de Portugal, serão perseguidos, 
ou inquietados por materias de Consciencia, tanto 
nas suas Pessoas, como nas suas Propriedades, em 
quanto elles se conduzirem com Ordem, Decencia, 
e Moralidade, e de huma maneira conforme aos Usos 
do Paiz, e ao seu Estabelecimento Religioso , e Po- 
litico. Porém se se provar, que elles pregão, ou cla- 
mão publicamente contra 2 Religião Catholica, ou 
que elles procurão fazer Proselytas, ou Conversoens, 
as Pessoas que assim delinquirem poderão, mani- 
festando-se o seu Delicto, ser mandadas sahir do 
Paiz, em que a Oflensa tiver sido commetida. E a- 
quelles que no Publico se portarem sem respeito, ou 
com impropriedade para com os Ritos, e Cerimo- 
nias da Religião Catholica Dominante serão chama- 
dos perante a Policia Civil, e poderão ser castiga- 
dos com Multas, ou com prizão em suas proprias Casas. 
E se aoffensa fôr tão grave, e tão enorme que per- 
turbe a tranquillidade Pública, e ponha em perigo a 
segurança das Instituiçoens da Igreja, e do Estado 
estabelecidas pelas Leys, as Pessoas que tal Uliensa 
fizerem, havendo a devida prova do facto, pode- 
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rio ser mandadas sahir dos Dominios de Portugal. 
Permittir-se-ha tambem enterrar os Vassallos de “Sua 
Magestade Britannica, que morrerem nos Verrito- 
rios de Sua Alteza Real O Principe Regente de Por- 
tugal, em convenientes Lugares, que serão dest- 
enados para este fim: nem se perturbarão de modo 
algum, nem por qualquer motivo Funcraes , ou as Se- 
pulturas dos Mortos. Do mesmo modo os Vassallos de 
Portugal gozaráô nos Dominios de Sua Magestade 
Brifannica de huma perfeita, e ilimitada Liberdade de 
Consciencia em todas as materias de Religião, con- 
forme ao Systema de Tolerancia, que se acha nel- 
les estabelecido. Elles poderão livremente praticar os 
Exercicios da sua Religião publica, on particular- 
mente nas suas proprias Casas de habitação, ou nas 
Capelas, e Lugares de Culto, designados para es- 
te objecto, sem que se lhe ponha o menor obstacu- 
lo, embaraço, ou dificuldade alguma, tanto agora, 
como para o futuro. (+) 


ARTIGO XIII. 


Conveio-se e ajustou-se;, entre as Altas partes 
Contractantes, que se estabelecerão Paquetes para o 


. fim de facilitar o Serviço Publico das Duas Côrtes; 


e as Relaçoens Commerciaes dos Seus respectivos 
Vassallos. Concluir-se-ha huma Convenção sobre as 
Bases da que foi concluida no Rio de Janeiro aos 
Quatorze de Setembro de mil oitocentos e oito , pa- 
ra determinar os termos sobre que se estabeleceráô 
os referidos Paquetes: a qual Convenção será Rati- 
ficada ao mesmo tempo que o presente Tratado. 


ARTIGO XVI 


Conveio-se e ajustou-se, que as pessoas culpadas 
de Alta Traição, de Falsidade , e de outros crimes 


(oesaeeme sata ii repare rs menta it ra nei med 


(x) A Analyse a-este Art, está no fim da Obra a pag. 102, 
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de huma natureza odiosa, dentro dos Dominios de 
qualquer das Altas Partes Contractantes, não serão 
admittidas, nem roceberão Protecção nos Dominios 
da Outra. E que nenhuma das Altas Partes Con- 
tractantes receberá de proposito, e deliberadamen- 
te nos Seus Estados, e entrará ao Seu Serviço Pes- 
soas, que forem Vassallos da outra Potencia, que 
desertarem do Serviço Militar d' Ella, quer de Mar, 
quer de "Terra; antes pelo contrario as demittiráô 
respectivamente do Seu Serviço , logo que assim fo- 
rem requeridas. Mas conveio-se e declarou-se, que 
henhuma das Áltas Partes Contractantes Concederá 
a qualquer outro Estado favor algum a respeito de 
Pessoas que desertarem do Serviço d'aquelle Estado, 
que não seja considerado como Concedido igualmen- 
te à Outra Alta Parte Contractante, do mesmo mos 
do como se o referido favor tivesse sido expressa- 
mente estipulado pelo presente Tratado. Demais con- 
veio-se, que nos casos de deserção de Môços, ou. 
Marinheiros das Embarcaçoens pertencentesaos Vas- 
sallos de qualquer das Altas Partes Contractantes, 
no tempo em que estiverem nos Portos da Outra 
Alia Parte, os Magistrados serão obrigados a dar ef 
ficiz Assistencia para a sua aprehensão, sobre a de- 
vida Representação feita para este fim pelo Consul 
Geral, ou Consul, ou pelo seu Deputado, ou Re- 
-presentante; e que nenhuma Corporação Publica, 
Civil, ou Religiosa terá poder de proteger taes De- 


sertores. 
ANALYSE. 


“Esta estipulação não tem: tido effeito algum nos 

Dominios Britannicos, nem o poderá ter sem que 

se revoguem as Leys que se lheoppoem; maso Áe- 

to do Parlamento relativo ao Tratado o não fez nem 

tão pouco menção alguma d'ella. Entretanto acha se 

em todo o seu vigor nos Dominios Portuguezes, eo 
F 
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Commercio e Navegação Britannica gozando ainda, 


“alem de muitas outras, esta vantagem sobre os nossos, 


o Parece pois de necessidade absoluta que sejão 
tambem e immediatamente d'ella privados, para que 
o nosso Commercio e Navegação não fiquem cada vez 
mais atenuados pelo mal que nos fazem , e pelo bem 
com que lho retribuimos. o yIa 


se 
. 


Todos os Generos , Mercadorias, e Artigos: 
quaesquer que sejão da producção , Manufactura , kn: 
dustria , ou Invenção dos Dominios, “e Vassallos de 
Sua Magestade Britannica serão admittidos em to= 
dos, e em cada hum dos Portos , e Dominios de Sua 
Alteza Real O Principe Regente de Port ugal; tan= 
to na Europa, como na America, Africa, e Asiag 
quer sejão consignados a Vassallos Britannicos ; quer: 
a Portuguezes, pagando gerale unicamenie Direitos 
de quinze por cento, conforme o valor que lhes fôr. 


estabelecido pela pauta, que na Lingua Portugueza. 


corresponde á Taboa das Avaliaçoens » cuja prineis 


- pal Base será a factura jurada dos sobreditos Genes 


ros, Mercadorias, e Artigos , tomando tâmbemem' 
consideração (tanto quanto. fôr justo e praticavel y. 


o preço corrente dos mesmos no Paiz onde elles fo- 
rem importados. Esta Pauta, ou Avaliação será de-| 


terminada, e fixada por hum igual numero de Ne- 


gociantes Britannicos, € Portuguezes, de conheci=: 
da inteireza, e honra, com a Assistencia pela par- 
te dos Negociantes Britannicos do Consul de Sua Ma- 
gestade Britannica, e pela parte dos Negociantes 


Portuguezes com a assistencia do Superintendente, . 
ou Administrador Geralda Alfandega, ou dos seus: ; 


respectivos Deputados. E a sobredita Pauta, ou Ta- 


bua das Avaliaçoens, se fará, e promulgará em ca- 


“da bum dos Portos pertencentes a Sua Alteza Reab 


tá 


e, qo " 
Pam 
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“O Principe Regente de Portugal, 'em que eg 
ou possão: haver dias búlla serácconclu ida, 
principiará a tereffeito, logo que: fôr possivel, é 
pois: da troca das Ratficaçaens do presente Trata- 
do, e com certeza dentro do espaço de trez Mezes 
contados dá data da referida troca, E será revista, 
“e alterada, se necessario for, de tempos a tempos, 
seja em sua totalidade; ou em parte, todas as vezes 
que os. Vassallos de irá Magestade Britatinicas Re- 
sidentes nos Dominios de Sua Alteza Real O Prin- 
cipe Regente de Portugal, assim hajão de requerer 
por via do Consul Geral, ow Consulvde Sua: Mages- 
tade Britannica; ou quando os Negociantes Vassal- 
los de Portugal fizerem a mesma requisição para es- 
te im, da sua propria Parte. 


ANALYSE. 

Este Artigo contem igualmente huma Conices- 
- são a favor dos Vassallos Britannicos mui distinctae 
“Inteiramente nova; visto que adinitte geralmente 
— todos os Generos e Manufacturas Britannicas , que 
— nunca fórão d'antes admittidos. Admiite-os ddi mais 
“amais directamente em todos os Portos e Dominios 
Portuguezes da Europa, America, Africr e Asia, 
a maior parte dos quaes lhes erão tambem d'antes 
vedados. [E admitte-os finalmente não por dobrados, 
ou ainda: maiores direitos, que podessem ao menos; 
“de algum modo resarcir Concessoens tão exorbitantess! 
mas muito pelo contrario sujeitos unicamente a di=; 
reitos mais diiminutos;, a direitos 'reduzidos a ame- 
tade dos que -se achavão estabelecidos para os Ges 
neros permittidos! “Fal he o modo de proteger a Ren 
“da pablica, como secestipula no Preambulo do 'Tra= 
tado; e tal he e modo com que: todos, e em toda” a 

parte , nos querem proteger! 
Gim tudo o Tratado he fundado: aúbr pin 

% E 
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de reciprocidade, e como este Artigo não aponta a 
Compensação que se nos dá, mas se ache declarado 
em outro mais adiante que he relativo à mesma, 
quando chegar-mos a ele poderemos compará-los me- 
lhor, e faremos então as reflexoens que oecorrerem. 

Entretanto observaremos sem mais demora, que 
a sobredita Estipulação parece ser em-directa oppcst- 
ção ás nossas Leys Commerciaes, e à Base de van- 
tagens e Prosperidade Nacional em que forão as mes- 
mas fundadas, e por tanto capaz d'aniquilar toda a 
nossa Industria, Navegação e Commercio, queellas 
havião feito resurgir, e de precipitar-nos no mesmo 
Abysmo de que nos havião felizmente levantado. Não 
sómente seremos obrigados a não pensar mais em 
Fabricas, mas até as que tinhamos já estabelecido, 
algumas das quaes rivalizavão com as melhores da Eu- 
1opa , ficarão arruinadas , e com effeito arruinadas já 
se achão huma grande parte dellas, e o resto não 
tardará muito, e com elle a industria e População 
que ellas naturalmente fomentão, augmentando as- 
sim cada vez mais as victimas desgraçadas, que a 
ampliedade escandalosa, que quer dar e tem dado 
áquella Estipulação, tem já produzido. 

Até fato feito se introduz nos Dominios Portu- 
guezes, e todos os nossos ofliciaes mechanicos e mul- 
tas familias honestas que vivião de semelhantes em- 
pregos se achão já morrendo , e morrerão à fome, e 
outros irão viver pelos Matos como as feras, e aca- 
barão por Salteadores das Estradas, e as mulheres 
por prostitutas. 

Tanto mal, tanta ruina serião contrabalançados 
apenas pelos Direitos das fazendas que erão prohi- 
bidas; mas se as querem admittir agora a im de aug- 
mentar o rendimento, quem não vê que isso he cor- 
tar a arvore para apanhar o fructo, e que não pro- 
duzirá a final mais do que lagrimas de sangue, e ar- 
rancos de desesperação* . | 
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Observamos tambem a respeito da ultima par. 
te da sobredita estipulação, que nas Alfandegas Bri- 
tannicas fazem-se, e desfazem-se, renovão-se e au-g- 
mentão-se ou diminuem-se as Pautas, semapprova- 
ção, assistencia ou ingerencia alguma de Estrangei- 
ros, e o malor favor que se faz a estes, he deixa- 
los ficar regulando para elles igualmente como para 
os nacionaes. Logo parece que os Ínglezes não de- 
verão ser tratados melhor nos Dominios Portuguezes, 
e que de forma nenhuma se lhes deveria admittir o 
privilegio, a ingerencia escandalosa de que perten- 
dem gozar, 


ARTIGO XVI. É 

Porém se durante o intervallo entre a Troca das 
Ratificaçoens do Presente Tratado, e a Promulga- 
ção da sobredita Pauta, alguns Generos cu Merca- 
dorias da Producção, ou Manufactura dos Dominios 
de Sua Magestade Britannica entrarem nos Portos 
de Sua Alteza Real O Principe Regente de Portu- 
gal, Conveie:se, que serão admittidos para o cen- 
sumo pagando os referidos Direitos de Quinze por 
cento, conforme o valor que lhes fôr fixado pela Pau- 
ta actualmente estabelecida, se elles fôórem Generos 
e Mercadorias dos comprehendidos, ou avaliados na 
sobredita Pauta, e se o não forem, assim como se 
alguns Generos, ou Mercadorias vierem para o fu- 
turo aos Portos dos Dominios Portuguezes, sem se- 
rem dos especificadamente avaliados em a Nova Ta- 
rifa, ou Pauta, que se hade fazer em consequencia 
das Estipulaçoens do precedente Artigo do presente 
Tratado, serão igualmente admittidos pagando os 
mesmos Direitos de quinze por cento ad valorem, 
conforme as Faeturas dos ditos Genercs e Mercado- 
rias, que serão devidamente apresentadas, e jura- 
das pelas Partes que as importarem, É no caso de 
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suspeita de fraude, . ou deillicita Pratica, as Fac- 
turas serão examinadas, e o valor real dos Generos 
e: Mercadorias determinado pela Decisão de hum 
igual numero de Negociantes Britannicos e Portu- 
guezes de conhecida intetreza e honra, e no caso 
de differença de opinião entre elles, seguida de hu- 
ma igualdade de votos sobre o objecto em questão, 
então elles nomearão ontro Negociante Igualmente . 
de conhecida inteireza ehonra, a quem se referirá 
ultimamente o Negocio, e cuja Decisão será termi- 
nante, e sem Appellação. E no caso que a Factura 
pareça ter sido fiel, e correcta, os Generos e Mer- 
cadorias nella especificados serão admittidos, pagan- 
“do os Direitos acima mencionados de Quinze por cen-: 
to, e as Despezas (se as houver ) do Exame da 
Factura serão pagas pela Parte que duvidou da sua 
exactidão , e correcção. Mas-se se achar que a Factura 
foi fraudulenta, eillicita, entãoos Generos, e Mer- 
cadorias serão comprados pelos Officiaes da Alfan-. 
dega por conta .do Governo Portuguez, segundo o 
valor especificado na Faclura, com huma addição de 
dez por cento sobre a Somma assim paga pelos re- 
“feridos Generos e Mercadorias pelos Ofhciges da Al= 
fandega, obrigando-se o Governo Portuguez ao pas. 
gsamento dos Generos assim avaliados, e comprados 
Pelos Oficiaes da Alfandega, . dentro do Espaço de: 


quinze dias. É as despezas, se as houver, do exa= 


me da fraudulenta Factura serão pagas pela parte . 
que a tiver apresentado como justa e fiel. 


piscina do ANA T GE: 


"Este Artigo he huma continuação e concebido 
no mesmo éspirito do precedênte. Ainda que se pas | 
“rega he sempre differente do que se pratica nos Dos 
miniós Brifannicos; pois nestes recebem-se sin des 
“claraçoens de alguns generos. que possão não cons 
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tar das suas Pautas; mas às ofliciaes das Alfandegas, 
se lhes parece, pódem logo, e sém mais ceremo- 
nia, pegar n'elles pagando-os do mesmo modo de- 
clarado » sem appellação ou aggravo. Por consegnen- 
cia não admittem tambem neste caso ingerencia 
alsuma Estrangeira, e parece que a seu respeito se 
deverá observar o mesmo nos nogsos Deninios; pois 
que elles se deverão lisongear de serem tratados se- 
gundo as suas proprias regulaçoens. 

Com tudo será bom observar se que são rarcs os 
' casos, ou os generos de que se não faz menção nas. 
suas pautas, e para isso elles tem o cuide do de re- 
nová-las, e accrescentá-las á proporção que cecor- 
rem; u “que facilita o expediente, e livra de duvi- 
das e tentaçoens. Este he o resul! ado de buma lon- 
“ga experiencia, e que tanto faz prosperar as Alfan- 
degas Britannicas , e consequentemente parece, por 
mais que nos queirão aconselhar o contrario, qte 
devemos adoptar eseguir escrupulosamente o mes- 


mo plano. , 
ARTIGO XVII. 


- Conveio-se e ajustou-se, que os Ari tigos detreia 
Militar e Naval importados nos Portes de Sua Alteza 
Real O Principe Regente de Portugal, e que o Governo 
Portuguez haja de querer para seu uso, serão pagos 
logo pelos preços estipulados pelos Proprietarios, que 
não serão constrangidos é a vendê-los debaixo de ou- 
tras Condiçoens. 

De mais estipulou-se, que se o “Governo Portu 
guez tomar a seu proprio cuidado, e guarda, algu- 
ma Carregação, com vistas de a comprar, cu para 
outro qualquer fim, o dito Governo Portuguez será 
responsavel por qualquer perda, e damnificação que 
ella possa sofírer em quanto estiver entregue no cui- 
dado e guarda dos Ofliciaes do referido Guverno 
Portuguez. 


+ 
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" 7 “ ARTIGO XVIII. 


Sua Alteza Real O Principe Regente de Portu- 
gal ha por bem conceder acs Vassallos da Grande 
Bretanha o Privilegio de serem assignantes para os 
Direitos que hão de pagar nas Alfandegas dos Do- 
minics de Sua Alteza Real, debaixo das mesmas 
condiçoens, e dando as mesmas seguranças que se 
exigem dos Vassallos de Portugal. 

É por outra parte conveio-se e estipulou-se, que 
os Vassallos da Corôa de Portugal receberáô, tanto. 
quanto possa ser justo ou legal, o mesmo favor nas 
Alfandegas da Grande Bretanha » que se conceder 
aos Vassallos Naturaes de Sua Magestade Britannica, 


ú ANALY s E. 

Esta Eadipuladão não tem tambem reciprocida- 
de alguma, porque não ha assignantes nem favores. 
alguns nas “Alfandegas Britannicas com que possão: 
ser compensados os Portuguezes, como se pertende 
inculcar. Com tudo ellés deverião sê-lo de alguma 
forma, ou aliás parece que os Inglezes déverião ser 
privados daquelle favor para não ficarem assim com 
mais epa vantagem sobre o Commercio seo tia 


AR TIGO XIX. er OA 
“Sua Magestade Britannica pela Sua Parte ,e em: 
Seu proprio Nome, e no de Seus Herdeiros, é Sue- 
cessores, promette, e se obriga a que todos os Ge-=: 
neros, Mercadorias, e Artigos quaesquer da Pro-. 
dueção, Manufactura , Industria, ou Invenção des. 
Dominios, ou dos Vassullos de Sua Alteza Real O 
Principe Regente de Portugal, serão recebidos, e. 
admittidos em todos, e em Elis hum dos PoDLos els 
Dominios des sua Magestade PRLanaICA DA pagando 
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geral, e unicamente os mesmos Direitos, que pa- 
gão pelos mesmos Ártigos os Vassallos da Nação 
mais favorecida. 

-— E fica expressamente declarado, que se se fizer 
alguma reducção de Direitos exclusivamente em fa- 
vor dos Generos e Mercadorias Britannicas importa- 
“das nos Dominios de Sua Alteza Real O Principe 
Regente de Portugal far-se-ha huma equivalente Re- 
ducção sobre os Generos e Mercadorias Portugue- 
zas importadas nos Dominios de Sua Magestade Bri- 
tannica, e vice vêrsa; os Arligos, sobre que se de- 
verá fazer huma semelhante equivalente reducção, 
serão determinados por hum prévio concerto, e Ajus- 
te entre as duas Altas Partes Contractantes. 

Fica entendido, que qualquer semelhante Re- 
ducção assim concedida por huma das Altas Partes à 
Outra, o não será depois (excepto nos mesmos ter- 
mos, e com a mesma compensação ) em favor de al- 
gum outro Estado, ou Nação qualquer que fôr. E 
esta Declaração deve ser considerada como recipro- 
ca da parte das duas Altas Partes Contractantes, 


ANALYOS E. 


He a este Artigo que nós nos referimos, quan- 
do tratamos do Artigo 15, que he relativo a hum 
objecto semelhante, e com o qual o compararemos ago- 
ra. A admissão de todas as producçoens e Manufac- 
turas das duas Naçoens, e nos Dominios huma da 
outra, he concebida nas mesmissimas palavras , e pa- 
rece por tanto geral ereciproca de parte a parte. Está 
porém huma e outra Parte sujeita ás mesmas condi- 
çoens? Certamente que não! A” excepção dos panos 
de lia da Gram Bretanha, e dos vinhos de Portugal, 
cujas antigas estipulaçoens ficarão sem alteração al- 
guma pelo Artigo 26, e tambem dealguns Generos 
Coloniaes que ficarão prohibidos para o consumo de 
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porte a parte pelos Artigos 20, e 21, sobre todosos 
mais absolutamente, S. A. R. estabelece os direitos 
de 15 por cento unicamente, e isto em todos os seus 
Dominios, a favor dos Generos Britannicos. S. M. B. 
porém não estabelece a favor dos Generos Portugue- 
zes direitos iguaes, nem alguns outros certos e de- 
terminados; mas sómente se refere e exige d'elles 
« OS mesmos direitos, que por semelhantes Artigos 
pagarem os Vassallos da Nação mais favorecida. ” 
Da parte dos Portuguezes he tudo concessão, he tu- 
do claro, certo e determinado, e da parte dos In- 
glezes he tudo ou quasi tudo restricção, tudo escu- 
ro, incerto e indeterminado! Qnal he pois a Nação 
mais favorecida? Tem ella os mesmos Artigos que 
nós temos? E quaes são os direitos que paga? São 
com effeito iguaes ou menores do que aquelles que 
se achão claramente estipulados a favor dos Artigos 
Inglezes? Seguramente que não. Logo então são 
maiores? Sim, muito maiores, e até prohibitivos! 
Se quizermos, por exemplo, mandar vir hum cha- 
peo de Braga, havemos de pagar nos Dominios Bri- 
tannicos L 1. 14. 0, rs. 64 120,0u mais de mil por 
cento de direitos; quando pelo contrario os Inglezes 
mandão quantos querem para os Dominios Portugue- 
zes, e não pagão nelles mais de 15 por cento! 

Tudo o mais he á proporção, á excepção do Al- 
godão, porque precisão delle, e nos fazem pagar de- 
pois tudo junto; e tambem do Ouro, Prata e Dia- 
mantes que elles promptamente recebem sem direi- 
to algum! 'Tal he pois a nosso respeito a disconti- 
nuação das prohibiçoens, e direitos prohibitivos, que 
muito expressamente se estipula no preambulo do 
“Tratado, para procurar as mais solidas vantagens de 
ambas as partes ás producçoens e Industria Nacio- 
nal! 

Em fim depois de tanta verbosidade nada nos 
concederão os Inglezes de novo , antes pelo contra- 
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rio quasi que excluirão ultimamente o nosso arroz pe- 
los direitos novos e mui pesados que lhe pozerão; o 
que he huma infracção que se lhes deve retaliar, e 
nas fazendas de Algodão em preferencia; porquese 
podem fazer no Brazil, e nos vem tambem da India 
pelos nossos Navios proprios. 

Quando se fizer a Paz Geral, as fazendas das 
Naçoens do Continente que receberem os assucares, 
callé, cacão, e outros generos nossos que são ex- 
cluidos dos mercados de Inglaterra, não poderão 
competir com os Inglezes, e o prejuizo que deverão 
dar recairá necessariamente sobre os mesmos nossos 
generos com que deverão ser pagas. 

Estão pois comparadas as duas estipulaçoens res- 
pectivas, e demonstrado que não são de forma al. 
guma reciprocas, e não correspondem como devem 
à base do Tratado; pois que segundo ella as pala- 
vras, O sentido, e até mesmo a interpretação, de- 
vem ser as mesmas, e não pódem ser differentes. 
Não devião pois nem pódem esperar os Inglezes ser 
tratados melhor do que nos tratão; e por tanto de- 
ve-se-lhes impôr as mesmas condiçoens ; e devem-se 
tratar como a Nação mais favorecida e nada mais. 


ARTIGO XIX. 


Mas como ha alguns Artigos da Creação;, e Pro- 
dueção do Brazil, que são excluidos dos Mercados, 
e do Consumo interior dos Dominios Britannicos, taes 
como o Assucar., Café , e outros Artigos semelhantes 
ao Producto das Colonias Britanuicas; Sua Mages- 
tade Britannica querendo favorecer, é proteger (quan- 
to he possivel) o Commercio dos Vassallos de Sua 
Alteza Real O Principe Regente de Portugal, con- 
sente, e permitte, que os ditos Arligos, assim co- 
mo todos os outros da Creação , e Producção do Bra- 
sil, e de todas as outras Partes dos Dominios Por- 
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tuguezes, possão ser recebidos, e guardadosem Ar- 
mazens em todos os Portos dos Seus Dominios, que 
fôrem designados por ,, Warehousing Ports ;” para 
semelhantes Artigos, a fim deserem Re-exportados 
debaixo da devida Regulação, isentos dos maiores 
Direitos com que serião carregados se fossem desti- di 
nados para oconsumo dentro dos Dominios Britanni- 
cos, e sómente sujeitos aos Direitos Reduzidos, e 
despezas de Re-exportação, e guarda nos Armazens. 


ANALYSE. 


N 


As estipulaçoens deste artigo parecem todas a 
favor dos Vassalios Portuguezes, eas que se, fizerão 
em compensação a favor dos Britannicos apparecem 
no Artigo seguinte, o qual confrontaremos com es- 
te, e em seu lugar faremos as reilexoens necessa- 
rias. | | | | RM 

Entretanto não devemos deixar de mencionar que 
o favor de deposito he geral para todos os Estrangeiros, 
e que seosassucares, caflé, e outros generos do Bra- . 
zil se não poderem vender em pouco tempo; então 
se consomem em alugueis de armazens, e outras. 
despezas que são enormes, além de serem obriga- 


dos a pagar direitos inteiros de 84/- por quintal, pe- 


la diminuição de pezo, ou descaminho que tem o ge- à 
nero, não obstante ficar debaixo da chave do guar- 
da da Alfandega, e não do dono. A 


aÃ ROLO, MOC upa 


Do mesmo modo não obstante o geral Privile-. 
gio de admissão. concedido no Decimo quinto Arti- 
go do presente Tratado por Sua Alteza Real O Prin- 
cipe Regente de Portugal a favor de todos os Gene- 


ros é Mercadorias da Producção e Manufactura ' dos 
Dominios Britannicos; Sua Alteza Real Se reserva 
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o direito de impôr pesados, e até prohibitivos Di- 
reitos sobre todos os Artigos conhecidos pelo nome 
de Generos das Indias Orientaes Britannicas, e de 
Producçoens das Indias Occidentaes, taes como o 
Assucar e Caflé, que não pódem'ser admittidos para 
o consumo nos Dominios Portuguezes por causa do 
mesmo Principio de Policia Colonial, que impede a 
livre admissão nos Dominios Britannicos de corres- 
pondentes Artigos da Producção do Brasil. 

Porém Sua Alteza Real O Principe Regente de 
Portugal consente, que todos os Portos dos Seus Do- 
minios, onde hajão, ou possão haver Alfandegas , se- 
jão Portos Francos para a Recepção, e admissão de 
todos gs Artigos quaesquer da Produeção ou Manu- 
factura dos Dominios Britannicos , não destinados pa- 
ra o consumo do Lugar em que possão ser recebi- 
dos, ou admittidos, mas para serem re-exportados, 
tanto para outros portos dos Dominios de Portugal, 
como para o de outros Estados. É os Artigos assim 
admittidos, e recebidos sujeitos ás devidas Regula- 
çoens, serão isentos dos Direitos maiores, com que 
haverião de ser carregados, se fossem destinados pa- 
ra o consumo do Lugar, em que possão ser descar- 
regados, ou depositados em Armazens, e obrigados 
sómente ás mesmas Despezas, que houverem de ser 
pagas pelos Artigos da Producção do Brasil recebi- 
dos, e depositados em Armazens para a re-exporta- 
cão nos Portos dos Dominios de Sua Magestade Bri- 
tannica. | | 


ANALYSE. 


Por este Artigo são franqueados todos os Portos 
Portuguezes, aonde ha ou possão haver Alfandegas; 
e pelo antecedente franqueão-se sómente os Portos 
Britannicos que fôrem designados para semelhantes 
depositos. Os que se achão pois designados, além 
de serem communs para todos os Estrangeiros, são 


/ 


muito menos do que os nossos, epor tanto, quando 
muito, parece que devia ser igualo numero da nossa 


parte. Assim mesmo sendo huma grande parte das 


importaçoens do nosso commercio para reexportação 
deveria ser-lhe mui prejudicial huma tal concurren- 
cia além do grande contrabando a que póde dar lu- 
gar. Com efleito de pouco ou nada servia a exclusão 
dos artigos coloniaes Britannicos se se lhes franqueas- 
se huma tal occasião de illudi-la; e até mesmo os ou- 
tros artigos que são permittidos pelos modicos direi- 
tos de 15 por cento, acharião ser mais modico não 
pagar nenhuns, se podessem. 

E se o Porto franco de Lisboa, ainda que de- 
baixo dos olhos do Soberano, e sujeito a todas as 
cautelas, Innundava todo Portugal e Brasil de con- 
trabando, que farião tantos Portos francos, e tão dis- 
tantes! De mais as nossas manufacturas ficarão exclui- 
das; e por isso as suas devem igualmente sê-lo. 

Em fim se fôrem sempre admittidos alguns ge- 
neros Britannicos em alguns Portos nossos para de- 
posito e re-exportação ; então deverão impor-se-lhes 
nos Portos Portuguezes os mesmos direitos reduzidos, 
o mesmo pezado aluguel de armazens, as mesmas 
fianças; em huma palavra todas as mesmas despezas, 
e todas as mesmas restricgçoens, e penas, a quesão 
sujeitos os generos Portuguezes nos Portos Inglezes. 

Assim mesmo ficariamos ainda mui desiguaes; 
pois devemos confessar que os meyos ou a probabili- 
dade que elles ou nós temos para obviar, e para em- 
baraçar o contrabando não tem proporção alguma. 
Por tanto o melhor seria evitar as occasicens. Os seus 
generos prohibidos não tem que ir procurar aos nos- 
sos Portos, e os permittidos devem dar a entrada de- 
vida, e se fôórem depois re-exportados, faça-se-lhes 
o competente retorno. | | 
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ARTIGO XXII. 


Sua Alteza Real O Principe Regente de Portu: 
gal, a fim de facilitar, e animar o legitimo Com- 
mercio não sómente dos Vassallos da Grande Bre- 
trauha, mas tambem dos de Portugal, com outros 
Estados adjacentes aos Seus proprios Dominios, e 
tumbem com vistas de augmentar, e segurar aquel- 
la parte da Sua propria Renda que he derivada da 
percepção dos Direitos de Porto Franco sobre as Mer- 
cadorias, Ha por bem declarar o Porto de Santa Ca- 
therina por Porio Franco, conforme os termos men- 
cionados no precedente Artigo do presente Tratado. 


ANALYSE. 


Não podemos bem entender a razão porque se 
declara, por este Artigo, Porto franco o de Santa 
Catherina; visto parecer tornar desnecessario huma 
tal estipulação o Artigo precedente. Com tudo como 
suppomos que forão os Inglezes que a exigirão, de- 
vemos suspeitar os seus motivos, e dar-lhe toda a 
attenção. A bella posição em que se acha aguelie Por- 
Lo causaria certamente huma innundação de contra- 
bando em todo o Brasil, e arruinaria a renda publi- 
ca e o commercio legal que se pertende proteger. 
Por tanto ainda no caso infeliz de se lhes designa- 
rem alguns Portos para deposito, parece que este 
deveria ser hum dos excluidos. 


ARTIGO XXIII, 


Sua Alteza Real O Principe Regente de Portu- 
gal desejando estabelecer o Systema de Commercio, 
annunciado pelo presente Tratado, sobre as bases as 
mais extensas, Ha por bem aproveitar a opportuni- 
dade que elle lhe offerece de publicar a Determina- 
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cio anteriormente “concebida: no Seu Real Entendi- 
mento, de fazer Gôa Porto Franco, e de permittir 
naquella Cidade, e suas Dependencias, a livre To- 
lerancia de todas é quaesquer Seitas Religiosas. | 
v ANALYSE. 


- Este Artigo, por não ter referencia a algum ou- 


“tro, e pela sua ampliedade e circumstancias , e prin- 


cipalmente pela determinação que 8. A. R. havia . 
anteriormente concebido , dá claramente a entender 
que ficará sendo hum verdadeiro Porto franco para 
tudo e para todos o de Gôa. A sua situação he sem 
duvida mui differente, e poderá ser a respeito deste 
le seria mui ruinoso. | 
“ He com tudo para lamentar que tirassem o me- 
recimento da magnanima resolução de 8. A. R, in-. 
serindo-a no Tratado a que não pertence. | 


ARTIGO XXIV. - 


“mui vantajoso aquillo mesmo que a respeito d“aquel- 


“ "Fodo o Commercio com as Possessoens Portu= 
guezas situadas sobre a Costa Oriental do Continen- 
te d'Africa (em Artigos não incluidos nos Contrac- 
tos Exelusivos possuidos pela Corôa de Portugal ) que 
possa ter sido anteriormente permittido aos Vassal- 
los da Grande Bretanha, lhe he confirmado, e as- 
segurado agora, e para sempre do mesmo modo, que 
o Commercio, que tinha atéqui sido permittido aos 
Vassallos Portuguezes nos Portos e Mares d'Asia, 
lhes he confirmado, e assegurado em virtude do Sex- 
to Artigo do presente Trátado. 
us ANA VOS E 

Este Artigo contém outra concessão. importante 

e gratuita de.S, A. R. visto que a compensação quê 


Gar E : “ 


A) 


se lhe pertende inculcar foi dada por outra concessão 
que consta do Art, 6.º Por tanto fica esta realmente sem 
“compensação alguma, e por consequencia Irreciproca. 
| € ARTIGO XXV. 
- Porém em ordem a dar o devido effeito ao systema de 
perfeita reciprocidade que as Duas Altas Partes Con- 
tractantes desejão estabelecer por base das suas mutuas 
relaçoens, Sua Magestade Britannica consente em ce- 
der do direito decrear Feitorias, ou Corporaçoens de 
Negociantes Britannicos debaixo de qualquer Nome , 
ou descripção que fôr, nos Dominios de Sua Alteza Real 
O Principe Regente de Portugal; com tanto porém que 
esta condescendencia com os desejos de Sua Alteza 
Real O Principe Regente de Portugal não prive os Vas- 
sallos de Sua Magestade Britannica, residentes nos Do- 
minios de Portugal, de gozarem plenamente , como In- 
dividuos Commerciantes , de todos aquelles Direitos, e 
Privilegios que possuião ou podião possuir como Mem- 
bros de Corporaçoens Commerciaes, e igualmente que 
o Prafico, e Commercio feito pelos Vassallos Britanni- 
cos não será restriugido , embaraçado , ou de outro mo- 
do affectado por alguma Companhia Commercial, qual- 
quer que seja, que possua Privilegios , e favores exclusi- 
vos nos Dominios de Portugal. ESua Alteza RealO 
Principe Regente de Portugal tambem se obriga a não 
consentir, nem permittir, que alguma outra Nação ou 
Estado possua Feitorias, ou Corporaçoens de-Nego- 
ciantes nos Seus Dominios, em quanto se não estabe- 
lecerem nelles Feitorias Britannicas, 
| | ANANYSE. 

Este Artigo he extraordinario. na verdade ! Por elle 
cede S. M, B. hum direito, que nunca existio, cera 
apenas tolerado a presumpção. He deste modo , e só- 
mente nesta estipulação, que se pertende dar o devido 
effeito ao systema de reciprocidade, quando em todas as 
outras se despreza ! Os Vassallos Britannicos poderão 
sim gozar de alguns privilegios nos Dominios Portugue- 
zes, mas parece que deverão ser regulados pelos que 


os ) 


concederem aos Vassallos Portuguezes nos Dominios 


Britannicos., e em caso nenhum maiores do que aquel- 
les que gozarem os proprios Vassallos. co 
RO ARTIGO. XXVI Ms 
“ As duas Altas Partes contractantes convem, em que 
Elias procederão logo à revisão de todos os outros anti- 
gos Fratados subsistentes entre as Duas Corôas jafim., 
de determinarem;, quaes das Estipulaçoens, das que el- 
les contém, devem ser continuadas ou renovadas no 

presente estado das cousas.) (cura ue bio one) 
“Conveio-se com tudo e declarou-se que as Estipula- 
çoens conteudas nos Antigos Tratados relativamonte á 
admissão dos Vinhos de Portugal, de huma parte, edos 
Pannos de Lãa da Gram Bretanha, da outra, ficarão 
por ora sem alteração. Do mesmo modoconveio-se que 
os favores., Privilegios, e Immunidades concedidas pot 
cada huma das Altas Partes Contractantes aos Vassallos 
da Outra, tanto por Tratado, com» por Decreto, ou Al- 
vará, ficarãô sem alteração , à excepção da Faculdade, | 
concedida por antigos 'Pratados, de conduzir em Navios 
“de hum dos dois Estados Generos , «e Mercadorias de 
- Qualquer qualidade, pertencentes aos Inimigos de Ou- 
Aro Estado, a qual faculdade heagora publica, e mu- | 
luamente renunciada , eabrógada, oie GO 
OBU k gui AN ALYS Eis po) aqi a 
"Este Artigo assim como os dous precedentes 90601 
são excepçõens muito expressas e positivas aos Artigos 
l9e 19, além das outras que cobre a ambigtiidade des-. 
te ultimo ; mas que a pratica escandalosamente desco- 
ga o DR | EIA VIR ni ae 
“Per tanto fica sendo manifesto que não tem funda- 
“Samento algum a pertenção einterpretação forçada dos 
Inglezes de ,, admissãogerale por i guaes direitos de 15 
por cento para todos os seus generos ” que querem dar 
ao Ártigo 15, que he relativo aos mesmos. Com tudo , 
não obstante as grandes urgencias da Nação, e dos indis 
viduos quea com poem, as Alfandegas Portuguezas es 
guião-se pelo sentido geral daquelle artigo, e por aquel- 


O) 


| ma 


la interpetração que devem suspeitar, e desprezão o 
sentido mui claro e mui positivo de outros Artigos pos- 
teriores que mui expressamente a destroem ! De sorte 
que os Inglezes continuão como dantes a perceber os 
fhesmos direitos sobre os nossos vinhos ; E Com a mesma 
hberdade de augmentá-los, ainda que a nós tambem 
nos he concedido, e temos igualjus a exigir delles di- 
reitos proporcionaes, owao menos os mesmos direitos 
que se achavão impostos. x Estes direitos porém achão- 
se reduzidos a ametade,, e faz-se presente aos Inglezes 
da outra ametade xx, desfalcando assim enormemente 
arenda pública, eaggravando cada vez mais os encar- 


gos e as miserias, que esta fulta faz necessariamente 


“recahir sobre toda a nação. | 
A fatalidade que nos persegue he tal , que os Estran+ 
geiros fazem-nos todo o mal que pôdem, e nós mesmos 
acabamos de completá-lo ! Os privilegios, izemções, dis- 
tincçõens que estes gozavão, e principalmente cs Ingle- 


zes, nos Dominios Portuguezes, forão sempre escanda-. 


“Josas e odiosas ao Nacionaes, e não poderião deixar de 
sê-lo cada vez mais à proporção que vai sendo maior a 


communicação com os Dominios Britannicos , aonde os. 


Nacionaes são distinetos e superiores, eos Estrangeiros 
pelo contrario mal vistos e até aborrecidos. - 7 
Às conservatorias, as apozentadorias , as izem- 
gõens de Direitos e impostos, é outras distincgeens 
vergonhozas e prejudiciaes aos Portuguezes devião 
cessar de huma vez » não só por ser Justo, como tam- 


bem para não continuar a deixar infatuar e cegar os 


Estrangeiros, e mostrar-lhes que não lhes tendo ces 
“dido em Amor e Lealdade para com o nosso Princi- 
- Pe, nem em valor no campo da honra, somos pelo 


menos iguaes a todos elles; e que quando queirio 


Ser-nos superiores no seu Paiz, nóso sabemos ser tam- 
bem no nosso. Do contrario seremos oútra vez avil- 


* Veja-se o Tratado de Methuen no fm deste 
** Veja-se no fm deste Tratado O ajuste feito entre os-Commis. 
sarios Inglezes e os Portuguezes.a 18 de Dezembro de 1812. 
HQ 
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tados, aniquilados, e desprezados por todos elles, 

Finalmente em quanto à immunidade ou facul- 
dade que se abroga , serve unicamente de prova que 
ella subsistia, e às injustiças que ha muito os Ingle- 
zes nos fazião , pois todos se lembrão das infinitas 
detençoens, e embaraços prejudiciaes que debaixo 
daquelle pretexto sofreu na ultima neutralidade o nos- 
so commcrcio e navegação para França. | 


ARTIGO XXVII 


A reciproca Liberdade de Commercio, e de Na-. 


vegação declarada, e annunciada pelo presente e'Tra- 
tado será considerada extender-se a todos os Generos e 
INercadorias quaesquer, á excepção d'aqueHes Arti- 
gos de Propriedade dos Inimigos de huma ou outra 
Potencia, ou de Contrabande de Guerra. 
ANALYSE. 

Este Artigo devemos pensar se intende com as pro- 
ducções e manufacturas de outras Nações, visto que 
forão já especificadas em outros ArLigos Os que são res- 
preiivos às duas partes contractantes. Com tudoo Ac- 
to do Parlamento relativo ao Tratado nos exclue mui 
positivamente de semelhante liberdade; pois admitte 
sómente generos nossos em direitura de nossos Portos, 
e por nossos ou seus Navios; e apenas nos concede a 
importação de marfim, e dentes de elefante, não obs» 
tante não serem producto de Dominios nossos, mas 


porque precisão delles. Consequentemente semeihan- 


te iberdade he illusoria a nosso respeito, e não deve 
nem pode ter effeito algum a respeito dos Inglezes nos 
Dominios Portuguezes. 

Demais quando se fizer à paz geral, e entrar-mos ou- 
tra vez em relações com as mais nações, que vântagens 
poderemos offerecer-lhes, se forem antes assim uzur- 
padas? Os Inglezes e todas as Nações civilizadas, ainda 
que dêem preferenci 2 aos seus proprios Navios, prefe- 
rem logo depois os das differentes Nações que lhes tra- 
zem os seus proprios generos, eaté não os admittem 


por outros, RUM. pena de confisco de Navios e Cargas. 
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A Suecia ainda ha pouco, depois da sua Paz e Allian- 
ça com a Inglaterra, assim o decretou ; mas nem por is- 
so deixão de louvar eadmirar muito aquella Nação , e 
por huma inferencia natural desprezarião tanto qual- 
quer outra que lho concedesse, | 

Por tantoem quanto não chegar aquelle Bem tão de- 
sejado , e precizar-mos, parece que poderiamos admit- 
tir muito embora por Navios Inglezes outros generos 
que não fossem seus proprios; mas sempre sujeitos q 
diferentes regulações, e por direitos maiores do que 
pelos nossos Navios. Depois, seguindo a sua mesma 
pratica, deverão ficar excluidos a favor das Nações a 


que os mesmos generos pertencerem; eacujos navios - 


assim como aos nossos, devem ficar exclusivamente 
pertencendo quaesquer excepçoens ou preferencias. 

Este systema além de ser justo, nos deve procu- 
rar tambem iguaes vantagens. T 

| ARTIGO XXVII. 

Debaixo da denominação de Contrabando, ou Arti- 
gos prohibidos se comprehenderãô não sómente At- 
mas, Peças de Artilheria, Arcabuzes, Morteiros, Petar- 
dos, Bombas, Granadas , Salchichas , Carcassas, Car- 
etas de Peças , Arrimos de Mosquetes , Bandolas , 
Polvora, Mechas, Salitre, Ballas, Piques, Espadas, 
- Capacetes, Elmos, Couraças, Alabardas, Azagaias, 

Coldres, Boldriés , Cavallos, e Arreios, mas tambem 
em geral todos os outros Artigos, qne possão ter gi- 
do especificados como contrabando em quaesquer pre- 
cedentes Tratados concluidos pela Grande Bretanha, 
ou por Portugal com outras Potencias. Porém Gene- 
ros que não tenhão sido fabricados em forma de Ins- 
trumeutos de Guerra, ou que não possão vir a sê-lo, 
não serão reputados de Contrabando, e muito me- 
nos aquelles que já estão fabricados, e destinados pa- 
Ta outros fins, os quaes todos não serão julgados de 
Contrabando, e poderáô ser levados livremente pelos 


Vassallos de Ambos os Soberanos, mesmo a Luga-. 


res pertencentes a huminimigo, á excepção sómen- 
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te d'aguelles Lugares que estão sitiados, bloqueados, E 
ou investidos por Marou por Terra. ARE 

= GM sp ARTIGO XXIX. EA | 
“No caso que algumas Embarcações ou Navios de 
Guerra, ou Mercantes venhão a naufragar nas Coss 

tas dos Dominios de qualquer das Altas Partes Con- 
tractantes, todas as porções das refferidas Embar- 
cações ou Navios, ou da Armação, e pertences das 

1! mesmas assim como dos Generos e Mercadorias que. 
E — sesalvarem, ouwo producto dellas, serão felmente 
a restituidos, logo que seus Donos, ou seus Procura-. 

o dores Legalinente Authorisados, os reclamarem, pa- 

| gando sómente as despezas feitas na Arrecadação dos: 

- mesmos Generos, conforme o Direito de Salvação 
ajustado entre ambasas Altas Partes; exceptuando ao 
mesmo tempo os Direitos e costumes decada Nação, 

de ouja abolição , du modificação se tratará com tudo no | 
: — caso de serem contrarios às estipulaçoens do presente. 
Artigo; e as Altas Partes Contractantesinterporáô mu- | 
tuamente a Sua Authoridade, para que sejão punidos. 
severamente aquelles dos Seus Vassallos que se appro-. 
veitarem de semelhantes desgraças. ss 

: dp INE As YA aaa or A 

“Este Artigo, depois de estipular a restituição de res. 
tos de navios ou cargas salvas do naufragio pagando só- | 
mente as despezas, exceptua os direitos e costumes de - 
cada Nação; e por tanto fica sendo inutil para os Portus 
guezes, porque as despezas são enormes, e tudo nellas 
se consome ; por consequencia não ha reciprocidade al-. | 
guma. | abro Ega dO 


A AR TELGO: KX MuiAsa bd dps 

- Conveio-se mais para maior segurança e hberda-. 

de do Commercio; eda Navegação, que tanto Sua , 
Magestade Britannica , como Sua Alteza Real O 8 
Principe Regente de Portugal, não só recusarãô re- 
ceber piratas ou ladroens de Mar em qualquer dos 
Seus Portos, Surgidouros, Cidades, e Vilias, ou 
permittir que alguns dos Seus Vassallos, Úidadãos,: 
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ou Habitantes os recebão, ou protejão nos seus Por- 
tos, -os agazalhem nas suas casas, ou lhes assistão 
“de alguma maneira; mas tambem mandarãô, que 
esses piratas, e ladroens do mar, é as pessoas que 
os receberem , acontarem, ou ajudarem , Sejão cas- 
tigados convenientemente para terror, e exemplo 
dos outros. E todos os seus Navios com os Generos 
e Mercadorias, que tiverem tomaio, 'e trazido aos 
Portos pertencentesa qualquer das Altas Partes Con- 
tractantes; serão apresados onde forem descubertos, 
escrão restituidos aos Donos, ou a seus Procurado- 
res devidamente authorisados , ou delegados per elles, 
por escrito; provando-se previamente, e com evidencia 
aidentidade da Propriedade, mesmo no caso que seme- 
lhantes Generos tenhão passado a outras mãos por meio 
de venda, huma vez que se souber, que os Compradores 
sabio , ou podião ter sabido, que faes Generos forão to- 
mados piraticamente. 
: ARTIGO XXKI, A | 
Para a segurança futura do Commercio, e Amiza- 
deentre os Vassalls de SM. B., edeS. A. R. O 
Principe Regente de Portugal, ea fim de que esta 
mutua boa intelligencia possa ser preservada detodaa - 
Interrupção, e disturbio, conveio-se, e ajustou-se, que 
se em algum tempo se suscitar qualquer desintelligen- 
cia, (uebrantamento de Amizade, ou Rompimento 
entre as Cordas das Altas Partes Contractantes , o que 
“Deos não permitta (o qual Rompimento só s= julgará 
existir depois do chamamento, ou despedida dos res- 
pectivos Embaixadores) os Vassallos de cada huma 
das Duas Partes, residentes nos Dominios da Outra, 
terão o Privilegio de ficar, e continuar nelles o seu 
Commercio sem interrupção alguma, em quanto se 
conduzirem pacificamente, e não commetterem ofensa 
contra as Leis, e Ordenações; e no caso que a sua 
conducta os faça suspeitos, e os respectivos Governos 
sejão obrigides a manda-los sahir, “Se lhes concede. 
rá o termo de hum anno para esse fim, em ordem a 
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que elles se possão retirar com os seus effeitos, e Pro- 
priedade, quer estejão confiados a Indivividuos Parti- 
culares, quer ao Estado. | 

Deve porém entender-se que este favor se não 
extende áquelles que tiverem de aigum modo proce- 
dido contra as Leis estabelecidas. 


ARITA GO XXRH: 


Concordou-se, e foi estipulado pelas Altas Partes 
Contractantes, que o presente Tratado será ilimitado 
em quanto á sua duração, que as obrigações , e condi- 


des expressadas, e conteudas nelle serão perpetuas 
3 


e immutaveis; e que não serão mudadas, ou altera- 


das de modo algum no caso que S. A. R. O Principe. 


Regente de Portugal, Seus Herdeiros, ou Successo- 
res, tornem a estabelecer a Sede da Monarchia Por- 
tugueza nos Dominios Europeos desta Corôa. 


ARTIGO XXXHL 


Porém as Duas Altas Partes Contractantes se re- 
servão o Direito dejuntamente examinarem , e reve- 


rem os differentes Artigos deste Tratado no fim do ter-. 


mo de quinze annos contados da data da Troca das 
Ratificações do mesmo, e de então proporem, discu- 


tirem, efazerem aquellas emendas, ou Addições que 


os verdadeiros interesses dos Seus respectivos Vassal- 
los possão parecer requerer. 

Fica porém entendido que qualquer Estipulação, 
que no periodo da Revisão do Tratado fôr objeciada 
por qualquer das Altas Partes Contractantes será con- 
siderada como suspendida no seu effeito, até que a 
discussão relativa a esta estipulação seja terminada ; 
fazendo-se previamente saber à outra Alta Parte Con- 
tractante a intentada suspensão da tal Estipulação, 
a fim de evitar a mutua desconveniencia. 

ARTIGO XXXIV. 
As diferentes Estipulações, e Condiçoens do 
presente Tratado principiaráô a ter effeito desde a 


data da sua Ratificação por Sua Magestade Britan- 


/ 
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nica, e a mutua Troca das Ratificaçoens se fará na 
Cidade de Londres dentro do espaço de quatro me- 
zes, ou mais breve se fôr possivel, contados do dia 
da Assignatura do presente “Dratado. 

Jim testemunho do que nós abaixo assigna- 
dos Plenipotenciarios de Sua Magestade Britan- 
nica, e de Sua Alteza Real o Principe Regente 
de Portugal, em virtude dos nossos respectivos 
Plenos Poderes assignamos o presente Tratado com 
os nossos punhos, e lhe fizemos pôr os Sellos das 
nossas Armas. 

” Feito na Cidade do Rio de Janeiro aos 19 de 
Fevereiro do anno de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1810, 

Conde de Linhares. 


Este Artigo declara que as condiçoens deste 
Tratado principiarão a ter efieito desde a ratificação 
delle por S. M. B.; porém similhante ratificação fi- 
ca sempre dependente da approvação do Parlamen- 
to; e elle não o sanccionou inteiramente, e excluio 
algumas estipulaçoens. Por consequencia não foi de 
facto ratificado, e he para lamentar que tenhão si- 
do, e continuem a ser cumpridas suas estipulaçoens | 
nos Dominios Portuguezes em Lão grave RUN ou 
total ruina nossa, 


CONCLUSÃO. 


Pela breve analyse das sobreditas estipulaçoens, 
“que são as mais importantes das que'abrange o Fra- 
tado, e pelas reflexoens que ao mesmo tempo su- 
; gerirão , se mostra quão oppostas à sua baze todas 
ellas são, prejudiciaes, e indecorosas á Nação Por- 
tugueza. Em lugar de descontinuar , continuão as mes- 
mas prohibiçoens e direitos ás suas Riuectna eins 
dustria: em lugar de proteger, desprotegem a ren- 
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da publica, e os interesses do seu commercio justo 


elegal; e em lugar de hum systema liberal de 
“commercio fundado sobre reciprocidade e convenien- 
“cia mutua, ofierecem outro fundado sobre irrecipro- 


cidade e desconveniencia ; hum systema de commer- 
cio muito illiberal, oppressivo, e ruinoso *. 

Em fim mui longe de corresponderem á mu- 
tua vantagem das duas Naçoens, que se propozerão 
e determinárão seus respectivos Soberanos, causa- 
rião somente a prosperidade da | ngleza, e a ruina 
da Portugueza | E 
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Traducção da Nota ( escripta em Inglez) que o Mar- 
quez de Wellesley remetteo ao Cavalleiro de Scuza 
Coutinho, datada da Secretaria dos Negocios Es- 
trangewos, a 17 de Junho, 1810. 


O Abaixo assignado, Principal Secretario d'Es- 
tado da Repartição dos Negocios Rstrangeiros, na 
occaslão de trocar com o Cavalleiro de Souza Cou- 
tinho, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipon- 
ciario de Sua Alteza Real o Principe Regente de 
Portugal, as Ratificaçoens do Tratado de Commer- 
cio assignado no Rio de Janeiro a 19 de Fevereiro 
de 1810, por Lord Visconde Strangford, da parte 
de Sua Magesiade, e pelo Conde de Linhares, da 
parte de Sua Alteza Real o Principe Regente, foi 
mandado por Sua Magestade, afim de evitar qual- 
quer desintelligencia que possa haver na execução 
daquella parte do Artigo quinto do dito Tratado, 
em que se declara quaes sejão os Navios que se de- 
vão considerar com direito aos Privilegios de Navios 
Britannicos, declarar ao Cavalleiro de Souza Couti- 
nho que, em addição ás Qualificaçoens expressas no 
dito Artigo, terão igual direito de serem conside- 
rados Navios Britannicos, todos aquelles que tive- 
rem sido tomados ao Inimigo pelos Navios de Guer- 
ra de Sua Magestade, ou por Subditos de Sua Ma- 
gestade que tenhão Cartas de Represalia concedi- 
das pelos Commissarios do Almirantado, e devida- 
mente conderanados em algum Tribuna! de Prezas 
como huma 'Tomadia Justa; da mesma maneira que 
Navios aprezados ao Inimigo pelos Navios de Portu- 
gal, e condemnados debaixo de circumstanciasiden- 
ticas ficão pelo Paragrapho qne se segue ao mencio- 
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nado Artigo do dito Tratado, sendo considerados 
como Navios Portuguezes. er 

- O Abaixo assignado pede ao Cavalleiro de Sou- 
za Coutinho queira receber as demonstraçoens de 
sua alta Consideração. é 


( Assignado ) Wellesley. 


Ao Cavalleiro de Souza Coutinho. 


Fraducção da Copia da Carta ( escripta em Fran- 
cez) que o Cavalleiro de Sousa Coutinho remeiteo 
ao Marquez de Wellesley , datada a 17 de Junho de 
1810. 


No momento em que se vai effeituar a Troca 
das Ratificaçoens do Primeiro Tratado, o qualabre 
á Grande Bretanha o Commercio e Navegação com 
a America Meridional, o Abaixo assignado ousa h- 
songear-se que o Ministerio Britannico lhe permit- 
tirá ajuntar a tantas outras causas de contentamen- 
to geral, hum Motivo de satisfação que lhe he pes- 
soal, ainda que do pequeno numéro daquelles que | 
todo o Homem Publico tem direito e obrigação de 
allirmar.. | Era o as 

- Accostumado a appreciar os Sentimentos de Jus- 
tiça e de Generosidade, que caracterizão o Minis- 
terio Britannico, o Abaixo assignado em remetter 
esta-Nota a Sua Excellencia o Senhor Marquez de 
Wellesley, juntamente com os Tratados d'Alliança 
e de Commercio, ratificados por 8. A. R. o Prin- 
cipe Regente seu Amo, espera demonstrar eviden- 
temente a Authenticidade e Exactidão da conta que. 
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se segue, eque detalha a maneira porque as Proprie- 
dades Portuguezas, que atégora estiverão detidas 
nos Portos da Grande Bretanha, forão restituidas 
a seus Proprietarios, convem a saber: 

1.º Que todas as Propriedades Portuguezas 
conduzidas para os Portos da Grande Bretanha pe- 
los Cruzadores Inglezes, no fim do anno de 1807, 
e no principio do anno seguinte, forão logo distribui-. 
das pelo Supremo Tribunal do Almirantado, segun- 
do aquillo que foi prescripto pela Ordem do Con- 
selho Privado de 6 de Janeiro de 1808, isto é, hu- 
ma parte foi entregue ao Consul Geral J. O. Luce- 
na com a obrigação de a restituir aos Proprietarios 
Legitimos, a outra foi confiada á Commissão creada 
pela ordem acima mencionada. 

“2.º Que todos os Navios Portuguezes sahidos dos. 
portos de Portugal,durante o bloqueio feito pela Esqua- 
úra deSir Charles Cotton, e conduzidos á Inglater- 
ra, forão desobrigados pelo Supremo Tribunal do 
Almirantado. | 

3.º Que a Ordem do Conselho Privado, de- 
baixo da data de 4 de Maio, tendo sido [logo de- 
pois da Evacuação de Portugal pelas Trepas Fran- 
cezas | substituida igualmente por Ordem do Conse- 
“ho Privado de 22 de Septembro de 1808, as Proprie- 
dades Portuguezas fôrão successivamente restituidas 
aos Individuos reclamantes, ou directamente pelo 
Supremo Tribunal do Almirantado, ou pela Com- 
missão chamada Portugueza, a qual acaba de an- 
nunciar, por meio da sua Carta dirigida aos Senho- 
res Lords do Thesouro, a conclusão final dos seus 
Trabalhos, | | 

4.º Que os Depositos feitos em Casa do Ban- 
queiro Thomaz Coutts pelas Partes d'accordo com o 
Consul Geral J, C. Lucena, forão todos levantados 
com consentimento das duas Partes, O que prova 
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que a Restituição desta Propriedade foi effeituada 
ih Senhor J. C. de Lucena. 

5.º Que ha razão de acreditar que a esta ho- 
ra todas as propriedades Portuguezas conduzidas pa- 
ra os Portos de Gibraltar e de Malta, tem sido res- 
tituidas dvs individuos reclamantes pelos Tribunases 
do Almirantado destes dous Portos, em consequencia 
da Authoridade geral mandada pelo abaixo assigna- 
do, e em virtude das Ordens do Conselho Privado 
de 4 de Maio e de 22 de Septembro de 1808. 

Aproveito esta occasião, my Lord, para renovar 
as demonstracções da alta consideração , com que Le- 
nho a honra de ser, etc. 

( Assignado ) O Cavalleiro de Sousa Coutinho. 

Londres 17 de Junho de 1810. 

A sua Exec? O Senhor Marquez de Wellesley. 


Traducção do ajuste entre os Commuassarios Portugue- 
2es e Inglezes datado a 18 de Dezembro de 1818. 


Nós, os Commissarios abaixo assignados, no- 
meados pelo Secretario de Estado de Sua Magesta- 
de Britannica da Repartição dos Negocios Estrangei- 
ros, e pelo Embaixador do Principe Regente de Por- 
tugal residente nesta Côrte, para fixar “alguns pon- 
tos do ultimo “Tratado dé Commercio , que necessi- 
tão ajustar-se com huma exactidão tal, qual o per-. 


mitte a natureza das circumstancias, temos mutua- 


mente concordado nos diflerentes pontos abaixo men- 
cionados, e authenticado hum tal ajuste com as nos- 
sas respectivas assignaturas. 
1.º A identificação dos Navios Brilanhicde. 

| Concordou-se, que o Certificado Official do Re- 
gistro assignado pelos officiaes competentes das Al- 
fandegas Britannicas , se julgará suficiente para iden- 
tificar hum Navio de construcção Ingleza, e que na 
apresentação de hum tal Certificado, elle se admit- 
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ta como tal em qualquer dos Portos dos Dominios de 
Sua Alteza Real o Principe Regente de Portugal. 

2.º À verificação das Mercadorias Britanuicas 
nos Dominios Portuguezes. 

Concordou-se que, na importação de quaesquer 
Fazendas ou Mercadorias do Reino Unido, para qual- 
quer dos Portos dos Dominios de Sua Alteza Realo 
Principe Regente, taes Fazendas hão de ser accom- 
panhadas pelos Cockets (sellos d Alfandega) origi- 
naes assignadose sellados pelos competentes ofliciaes 
das Alfandegas Britannicas nos Portos de Embarque, 
e que os Cockets pertenceutes a cada Navio hão de 
ser Innumerados progressivamente, e seu numero to- 
tal declarado no. primeiro e ultimo Cocket, pelos 
competentes Officiaes das Alfandegas quando se fizer 
o ultimo fechamento dos Despachos (at the final 
clearance ) de cada Navio que sahe dos Portos Bri- 
tannicos; e concordou-se mais que, antes do ul- 


timo fechamento dos despachos pelos mesmos Ofi- 


ciaes dos Portos. de Embarque, os Cockets de cada 
Navio devem ajuntar-se e atar-se, e que a elles se 
hade annexar hum papel com o numero dos Cokets 
sellado com o sello official, e assignado por aquelle que 
dá a busca. Os Cockets assim juntos hão de ser apre- 
sentados juntamente com o Manifesto , jurado pelo 
Capitão, ao Consul Portuguez., o qual hade certifi- 
car o mesino no Manifesto. Depois que os Cockets 
forem assim unidos, e o Manifesto assim authenti- 
cado devem tornar oulra vez para os ofliciaes da Al- 
fandega, 2 fim de ultimarem o aclaramento do Na- 
“vio. 


Package e de 7 rimity dues. | 
Concordou-se em pôr o negociante Portuguez no 
mesmo pé com. o Britannico, não só em quanto aos 
Direitos de Scavage e Package, pagos á Corporação 
de Londres, mas tambem em quanto aos Direites 


3º. Hum arranjo sobre os direitos de Scavage, 


de embarque pagos à Corporação da Casa da Trin- 
dade de Londres; para cujo effeito, e para presers 
var ao mesmo tempo os Privilegios da Corporação de 
Londres e da casa da Trindade, he necessario con- 
tinuar a pagar-se aquelles direitos como atéqui, e 
em todos os casos em que o Negociante Portaguez 
tiver pago mais do queo Britannico, a diferença de». 
ve restituir-se livre de despeza, por huma maneira 
tal qual fôr determinado pelo Governo Britannico. 
4.º O Modo de impôr Direitos de 15 por cen- 
to sobre as fazendas Biitanhicos nos Portos Portugue- 
zes. 
Coiisbiaa -se em que o meio mais justo de de- 

terminar este ponto, de mihéira que se segure á 
renda Portugueza a inteira paga do Direito de 15 
por cento, e que se dê ao Negociante a certeza de 
não ser obrigado a pagar mais em caso algum , he 4 
seguinte : is 
AE Importador, igtiando der entrada na it 
fandega Portugueza;, hade assighar huma declara- 
cão do valor das fazendas, allegando o valor que elle 
julgar proprio, e caso que os Ofliciaes Portuguezes 
que exaininarem taes fazendas fórem de opinião que 
“huma tal avaluação he insuficiente, poderão tomar 
as fazendas, pagando ao Tinportador a Somma eX- 
pressa na sua Declaração, com a addição de 10 por 
cento, e mais o direito já pago. 

“A somma das fazendas assim entregues ao Offi- 
cial Portuguez deve ser paga dentro em quinze dias, 
e desde a primeira detenção das fazendas, | 

T. Sm. Payo. Ro Fremin. SM 
da RS) J. da Costa. Filliam Burn. 
Londres, 18 ata Dezembro de 1812. | 


Il. e Exe. Snr. 
| Témos a honra de participar a V. Excellencia 
que tendo apresentado aos Senhores Commissarios 


Inglezes as representações que o Corpo Mercantil 
Portuguez em Londres julgou dever-selhes fazer, so- 
bre a falta de cumprimento e reciprocidade do Tra- 
tado de Commercio concluido no Rio de Janeiro em 
Fevereiro de 1810, nos foi pelos Senhores Commis- 
sarios dito, e repetido posteriormente, que se acha- 
vão por ora só aulhorisados a tratar de quatro pontos. 
A saber: | | 
— 1.º Qmodo de identificar os Navios Inglezes nos 
Portos Portuguezes. 

2.º A verificação das mercadorias Inglezas nos 
Dominios Portuguezes. 

3.º O Resarcimento aos Vassallos Portuguezes 
em Inglaterra pelos direitos que pagão de mais que 
os Nacionaes a titulo de Scavage, Package, e Tri- 
nity Dues. | 

4.º. À forma de prevenir que as Mercadorias In- 
glezas sujeitas nos Dominios Portuguezes aos direi- 
tos de 15 por cento não hajão de pagar maiores di- 
reitos que os estipulados no tratado. 

lim conformidade das instrucções de V. Exec. 
serem de discutirmos com os Senhores Commissarios 
Inglezes os pontos em que reciprocamente existissem 
duvidas, passámos a tratar dos quatro acima men- 
cionados, sem cuja conclusão nos foi pelos mesmos 
Senhores dito não podião responder ás outras repre- 
sentações que fizemos, e tendo terminado unani- 
mamente a resolução das difficuldades que existião 
sobre elles, temos a honra de pôr na presença de 
V. Exec. o resultado que sobre estes objectos se con- 
vencionou , sendo assignado por todos os quatro 
Commissarios em cujo poder ficarão iguaes Copias. 
He igualmente objecto deste Oficio o participarmos 
a V. Exc. as razões porque conviemos nos réfferidos 
pontos, para que V. Exc. se digne pô-las na pre- 
sença de S, A. R. a fim de obter a sua saneção, 


quando elias sejão dignas da Regia approvação do 
mesmo Senhor. 

Quanto ao 1.º Ponto. Julgamos sufficiente pa- 
ra se identificarem os Navios Inglezes nos Dominios 
Portuguezes, que estes apresentem ou seu Regis- 
tro ou titulo de Propriedade; pois que as Leis Ma- 
ritimas Inglezas sendo escrupulosamente executadas, 
o Governo só concede este Registro a Navios de 
Construcção ou Preza Ingleza, (1) e não pode ha- 


(1) Registro de Construcção Englexa. 
N.º 346, 


Em conformidade de hum Acto passado no Anno 26 do 
Reinado do Rei George Terceiro, intitulado hum Acto para maior 
augmenio e animação do Commercio e Navegação. » | 

George Reid e William Clark, de Mincing Lane, Negociantes 


Certificado - Tendo tomado e assignado o juramento exigido 
do Registro. pelo Acto, e tendo jurado que elles, juntamente 
Britannico (com Philip Cash] Skirrard, de Worthing, Sussex, 
Sello. são unicos donos do Navio ou embarcação chama - 
da Carshalton Park, de Londres, da qual William Clark he Ca- 
pitão ao presente; e que o dito Navio ou Embarcação foi feita em. 
Southampton no anno de 1811 como, parece pelo Certificado, do; 
Assignados Registro, N. 313, concedido em, Londres, em, 
J. Willmott e ( 19 deOutubro de 1811, entregue agora e an- 
Co. AN ' nullado; e P, Dear, Examinador dos Ma- 
"Sello JH res ou agoas em Southampton tendo-nos cer- 
tificado que.o dito Navio ou embarcação he de construcção Britan- 
nica, que tem duas cobertas e tres mastros, que o seu cumprimen- 
to da próa a pópa são 118 pés e 8 polegadas, a sua largura na 
parte mais larga 29 pés e meia polegada, sua altura entre as 
cobertas sete pés e huma polegada, mede 454 à tonelladas, que 
elle he hum Navio de pópa quadrada, sem toldas, tendo a cabe- 
| EA de hum, homem: e. os ditos donos tendo: consentido: e concor- 
ado na descripção e medida acima, e tendo dado segurança suf- 
Samos como se requer pelo dito Acto, o dito Navio Carshalton 
ark:, foi devidamente Registradá no Porto de Londres. 
“Dado debaixo das nossas Mãos e Sellos d'Officio na Alfande-. 
ga do dito Porto de Londres, hoje 13 de Novembro de 1811. 


” 
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ver falsificação quanto á identificação da Bandeira, 


cremos 


Entrado no Officio Geral do Registro, 14 de Novembro 


1811. 
(Assignado) g W. Moss, 
Entrado no Officio da Secrctaria, 14 de Novembro 
, de 1811, 
(Assignado) J. Rellnap. 


Registro de hum Navio de preza, 
N. 308. 
Em conformidade de hum Acto passado no anno 26 do Rer- 
nado do Rei George Terceiro, intitulaão » hum Acto para maior 


augmento e animação do Commercio e Navegação. a 


Wailiam Hibbert, de Billiter-Court, Negociante. 


Certificado 3 | Tendo tomado e assignado o juramento exigido 
do Registro pelo Acto, e tendo jurado que elle junto coin Geor- 
Britannico É ge lHibbert, de Billiter-court, negociante, são 

Sello unicos donos do navio ou embarcação chamada 


Ann, de Londres, da qual he Capitão ao presente James Ha- 
milton, e que o dito navio ou embarcação foi huma preza, con- 
demnada na Alta Córte do Almirantado em 14 de Junho de 
1799 , como parece pelo Certificado de Registro Numero 256 
concedido em Loudres em 25 de Novembro de 1811, e en- 
tregue agora, e annullado; e Nicholas Robilliard, examinadot 
do Acto de Navegação , tendo-nos certificado que e dito na- 
vio ou embarcação he de construcção estrangeira, que tem tres 
cobertas e tres mastros; que oseu comprimento da próa a pópa he 
de 123 pés e 10 polegadas, a sua largura na parte mais larga 
de 34 pés e 11 polegadas, sua altura entre as cobertas 5 pés 10 
polegadas, e mede 631 < Tonelladas, que elle he hum Navio 
de pópa quadrada, com coberta corrida, que tem toldas de quartel, 
e a figura de huma Senhora; e os ditos dOnos tendo consentido e 


Assignado concordado na descripção e medição acima, e 
JS: D. Hume * tendo dado sufficiente fiança, como se requer 
N. B. Medido pelo dito Acio, o dito Navio Ann foi devida- 
sobre a agua mente Registrado no Porto de Londres, 

E 2 
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porque elle contem huma descripção exacta da for- 
ma do Navio, sua medição, proprietario, e Capi- 
tão, e he authenticada pelos Ofliciaes principaes do 
Almirantado. Este methodo he, segundo nos parece, 
preferivel em todo o sentido aos Passaportes que se 
dão aos Navios Portuguezes; pois que pela sua fal- 
ta de particularidades contidas no Registro; elles 
podem ser falsificados, e appropriados para outras 
Embarcações, prejudicando assim a nossa Bandeira 
e legitimo Commercio. Ficou ao mesmo tempo en- 
tendido que a nossa approvação deste Artigo de 
forma alguma nos'compromette com as observações 
que se fizerão sobre o Artigo 5.º do Tratado. 
Quanto ao 2.º Ponto. Kra o objeeto dos Senho- 
res Commissarios Ínglezes o evitarem, se podes- 
sem, a execução do Alvará de 20 de Junho de 1811, 
livrando-se dos Certificados e Attestações Consula- 
res, que pelo mesmo Alvará se requerem, e depois 
de repetidas conferencias se convencionou = Que 
nas Alfandegas Portugu=zas devem serapresentados 
os despachos das fazendas entradas nas Alfandegas 
Inglezas, estes, regularmente numerados, e o ul- 
timo Manifesto da Carga devendo ser authenticados 
pelo Consul Portuguez no Porto do Embarque , an- 
tes que os Navios sejão finalmente aclarados das 
Alfandegas nos Portos aonde carregarem. Os Des- 


- pachos nas Alfandegas Ingiezas em tendo clara e 


distinctamente a originalidade e quantidade da fa- 


Dado debaixo das nossas Mãos e Sellos de Officio na Alfan- 


“dega do dito Porto de Londres. aos 19 de Novembro de 1812 


Entrado no Officio Geral do Registro, 21 de . 
“rovembro de 1812. | 


(Assignado) | | John Covey 
“Certificate of British Plantation Registry. 
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zenda, assim como o seu valor; e o Consul sendo 
por este ajuste habilitado a formar d'elles e do Ma- 
nifesto outro, que deve remetter ás Alfandegas 
Portuguezas, classificando o numero de volumes, 
marcas, conteudos, e seu valor, == não só, segun- 
do nos parece, ficio preenchidas todas as vistas do 
Alvará, mas impedido radicalmente o-Contrabando 
nos Portos Portuguezes; pois que as nossas Alfan- 
degas terão o meio de verificar, por viado Mani- 
festo Consular, a entrega dos Volumes, e a origi- 
nalidade do seu contheudo. 

Não podemos Illustrissimo e Excellentissimo 
Senhor terminar as nossas observações, sobre esta 
difhcil, e na nossa opinião muito valioza acquisição 
para as rendas de S. A. R., e extincção do Con- 
trabando , sem agradecer a V. Excellencia os exfor- 
gos com que V, Excellencia contribulo para a execução 
deste Artigo, e sem os quaes perigarião muito as 
nossas diligencias para alcançalo. 

Quanto ao 3.º Ponto. Sendo necessario, por 
formalidade, que os Direitos de Scavage, Package 
e Trinity dues sejão pagos ás respectivas Corpora- 
ções, a quem o Governo não pode tirar estes emo- 
lumentos, em consequencia dos privilegios que ha 
muito lhes são concedidos, ficou com tudo estipu- 
lado que elles se restituissem aos reclamantes da 
forma que elles melhor julgassem. = O Governo In- 
glez se prestou a esta medida muito promptamen- 
te. 

"Quanto ao 4.º Ponto. Sobre aquelles generos 
Inglezes em que o Tratado estipulou deverem ser 
pagos 15 por cento de direitos nas Alfandegas Por- 
tuguezas, julgamos ser o modo mais simples e Justo 
o das nossas Alfandegas terem a escôlba de toma- 
rem a si as fazendas entradas com mais 10 por cen- 


to, se o valor que o Proprietario lhes der não fôr 


equivalente. Esta he a pratica neste Paiz, na Ame- 
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rica e varios outros, e o julgamos reciproco; pois 
que a impossibilidade de formar Pautas, quando a 
variedade dos generos he continua, renderia in- 
praticavel estabelecer outro plano em que os inte- 
resses do Governo e Negociantes encontrassem igual 
e justa consideração. 

He do nosso dever participar igualmente a V. 
Excellencia a amigavel disposição e harmonia, que 
encontramos nos Senhores Commissarios Inglezes, 
e nos lisongeamos que quando estes Senhores se 
achem authorisados a tratar das outras nossas repre- 
sentações, não só se obtenha a amelioração daquel- 
les Pontos em disputa, mas que se estabeleça fir- 
memente a harmonia entre as duas Nações, a qual 
sem huma justa reciprocidade de Interesses não po- 
de certamente existir. == Deos guarde a Vossa Ex- 
celiencia muitôs annos, | Es 


[a 


De Vossa Excellencia. 


EN 


“ Muito obedientes Servos, 


é OU Gado E ASmi Payo. 
— dd. JF Da Cosa, 


— Tratado feito com Portugal, por John Me- 
thuen, datado a 27 de Dezembro, 1703. 
Como a liga e stricta amizade que existe entre. 
“a Serenissima e Poderosissima Princeza Anna, Rai- 
nha da Grande Bretanha, e o Serenissimo e Pode- 
rosissimo Pedro, Rey de Portugal, requer que o 
commercio das duas Nações Britannica e Portugue- 
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za se promova tanto quanto fôr possivel; e Sua Real 
Magestade da Grande Bretanha tendo dado a en- 
tender a Sua Real Magestade de Portugal pelo mui 
excelente John Methuen Esq., membro do parla- 
mento Inglez, e embaixador extraordinario em Por= 
tugal, que seria muito do seu agrado, que os pan- 
nos de là, e as outras manufacturas de lã da Breta- 
nha, podessem ser admittidos em Portugal, dei- 
xando de ser prohibidos, a fim de se tratar e 
concluir este ponto, elles derão seus plenos poderes 
e ordens; a saber, Sua Real Magestade da Gran- 
de Bretanha, ao mencionado mui excellente John 
Methuen, e Sua Real Magestade de Portugal, ao 
mui excellente Don Manoel Telles Silvius, Mar= 
quez de Alegrete, Conde de Villa Maior, da socie- 
dade des cavalheiros da ordem de Christo, com- 
mendador de São João de Alegrete, e de Soure, 
e tambem no collegio de commendador de 5. 
João de Moura, .e de Santa Maria de Albuveira, 
hum dos tres directores do thesouro, e hum dos 
primeiros camaristas, e conselheiro de Estado de 
Sua Real Magestade Portugueza: os quaes, em 
virtude dos plenos poderes que respeetivamente lhes 
forão conferidos, tendo considerado o ponto madu- 
ra e diligentemente, convierão nos: seguintes at- 
tigos. 

1.º Sna Real Magestade de Portugal prometts 
em seu proprio nome e no de seus successores, ad- 
mittir para sempre em Portugal os pannos de lã, 
e as outras manufacturas de lã da Bretanha, como 
era costume alte que prohibidos pelas leis: sendo 
com tudo com esta condição , | 

2.º Asaber, que Sua Real Magestade da Gran- 
de Bretanha fique em seu proprio nome, e no de 
seus successores obrigada para sempre a admittir 
os vinhos de Portugal na Bretanha, de maneira que 
em tempo nenhum, quer haja paz ou guerra entre 
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os Reinos da Bretanha e França se exigirá mais por 
estes vinhos, a titulo de uso ou direito, ou d'outro 
qualquer titulo, directa ou indirectamente, quer 
elles sejão importados na Grande Bretanha em pi- 
pas ou barris, ou outros cascos, do qué aquillo que 
fôr exigido por huma similhante quantidade ou me- 
dida de vinho Francez, deduzindo ou abatendo hu- 
ma terça parte do direito: porem se em qualquer 
tempo esta deducção ou abatimento de direitos, 
que se deve fazer como acima fica dito, fôr de al- 
guma maneira attentado e prejudicado, então fica 
sendo justo e legal a Sua Real Magestade de Portu- 
gal o prohibir outra vez os pannos de lã, eas outras 
manufaciuras de là Britannicas. 

3.º Os mui excellentes Senhores Plenipotencia- 
rios promettem, e se responsabilisão, a que seus 
respectivos Amos ratifiquem este tratado, e a que 
se troquem as ratificações dentro do espaço de dous 
mezes. . | , 
Em fé e testemunho do que, eu o Plenipoten- 
ciario de Sua Real Magestade da Grande Bretanha, 
confirmei este tratado com a minha assignatura e | 
com o Sello das minhas Armas, E o mui excellente 
Senhor Plenipotenciario de Sua Real Mugestade de. 
Portugal, a fim de evitar a controversia sobre pre- 
cedencia entre as duas côroas da Bretanha e Portus 
gal, assignou outro instrumento do mesmo theor, 
mudando sómente aquilo que se deve mudar para 
esse fim. | 
Dada em Lisboa, a 27 do mez de Dezembro, 


1703, 
John Methuen, 
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O PRINCIPE REGENTE DE PORTUGAL 
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“, Os Portuguezes fieis Vassallos de V. A. R. 
residentes em Londres, , desde que os ultimos Tra- 
“tados entre Portugal e a Gram Bretanha se fize- 
rão publicos não tem cessado de lamentar em res- 


Pectuozo silencio as suas estipulações, e os seus ef 
feitos. Debalde tem procurado entendellos ou inter- 
pretallos de algum modo favoravel.. Não. encontrão 
“senão disparidades espantozas, Prohibições por Con- 
essões,, desfavores por favores, desgraças por gra- 
sas, emfim a lunominia, e a Ruina da Nação Por- 
* tugneza, e a Prosperidade da Ingleza. 
Com tudo os fieis Vassallos de V. A, R. não 
& L 
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se deixão aterrar com tão lugubre perspectiva ! lem- 
brão-se do seu Principe, e dissipio-se logo seus re- 
ceios. V. A. R. tem dado muitas provas do seu 
Amor e Vigilancia Paternal-para com osseus Povos, 
é tem recebido tambem muitas e mui fortes da sua 
fidehdade, para que elles possão jamais deixar de 


“ter a bem merecida confança que todas ellas lhes 


inspirão. De mais a perfeita reciprocidade e mu- 
tua cuonveniencia que V. A. R. fixou, e proclamou 
logo ao principio para todas as estipulações daquel- 
les Tratados, são hum novo e bem claro testema- 


nho das tuas Beneficas Intenções, e são ao mesmo 


tempo hum firmissimo garante de que jamais pode- 
rão ter effeito quaesquer que se opponhão áquella 
Baze Immutavel. 

Os males porem que ameação todos os Vastos 
Dominios e fieis Vassallos de V. A. R. são mui 
grandes e imminentes, earrancão suas justas quei- 
Xas, as quaes são geraes, e tem Ja altamente re- 
soado nesta Capital, Sede do mesmo Governo que 
lhes deo origem; mas que não parece Pa aln- 
da a dar-lhes fim. 

Contrá a sua ambição, asua injustiça, e a sua 
prepotencia he que os Portug uezes ja envergonhados, 
ja indignados vem implorar, vem procurar prompto. 
efficaz remedio aos pés do Throno tão Paternal co- | 
mo Sublime, a que forão sempre costumados a re- 
correr, ea que nunca recorrerão em vão. Elles se 
considerão na obrigação de não guardar mais longo 
silencio, e prostrão-se aos pés do mesmo Throno 
com toda a esperança, que lhes afiança à as brilhan- 
tes virtudes que-o adornão. 

— Os fieis Vassállos de V. A. R. vem pois recla- 
mar os Interesses e a Prosperidade da Nação, e. 
defender ao mesmo tempo os Direitos e a Disnida- 
de da Córoa, que são eserão sempre della insepara-. 


veis, E as suas reclamações terão dobrada força pe. 


Pa 
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los Alios Destinos que involvein, e pela Justiça Btes- 
na que as sustenta, ! 

Elles reccarião com tudo de ser extensos, e de 
abuzar da benigna atienção de V. A. R., rouban- 
do-a tambem aos Povos que continuamente a cecu- 
pão; mas o negocio he de Interesse Geral, e de 
grande momento, e farão tudo por conciliar a sua 
obrigação com o seu respeito e consideração. 

Os fieis Vassallos de V. A. R. tem pois feito 
huma Analyse separada das Estipulações do Trata- 
do de Commercio e as tem comparado humas com 
as outras, e todas com o Principio Sagrado, que V. 
A. R. lhes fixou: tem-lhes tirado o verniz escuro e 
misteriozo com que forão cobertas, e as tem des- 
mascarado para apparecerem na sua verdadeira luz. 

Elles fizerão igualmente outra Analyse do Ac- 
to do Parlamento que he relativo ao mesmo 'Trata- 
do, e referindo-se humildemente a ambas, as sub- 
mettem com o maior acatamento, assim como esta 
breve recapitulação dos seus pontos principaes, á 
Inspecção de V. A. R., e confião na sua Innata 
Justiça e Piedade que sejão benignamente acolhi- 
dos. | 

Os lugares exceptuados para a reciproca Li- 
berdade de Commercio e Navegação que se estipu- 
la pelo Artigo 2.º não tem sido declarados pelo Go- 
verno Inglez, e por consequencia se achão ainda os 
fieis Vassallos de V. A. R. excluidos como dantes 
de huma grandissima porção dos Dominios de S.M. 
B., até de varios Portos que forão abertos aos Ci- 
dadãos dos Estados Unidos, e que por isso mesmo, 


“conforme o referido Artigo, deverião ser igualmente 


livres ao Commercio e Navegação aos Portuguezes, 
V. A. R. Será poisservido, como humidemen- 
te supplicamos;, de fazer iguaes excepções dos Por- 
tos dos seus Dominios ao Commercio e Navegação 
Britannica; ou antes sujeita-los nelles a regulações 
1 2 
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e impostos mais pezados. E igualmente não toleran- 
do mais aos Estrangeiros o Commercio e Navegação 
de Cabotagem, V. A. R. se servirá tambem reser-. 
vallo excluzivamente para os seus fieis Vassalios, a 
quem pertence, em beneficio dos mesmos, e igual 
e geral vantagem da Nação. | | 

A obrigação em que pelo Artigo 4.º se consti- 
tuem os Inglezes para osseus Navios pagarem iguaes 


“direitos e impostos (debaixo de qualquer nome por 


que sejão designados ou entendidos) dentro nos Do- 


minios de V. À. R. aos que forem obrigados a pa- 


gar dentro nos Dominios Britannicos os Navios e 
Embarcações Portuguezas ; sendo, como he, tão cla- 
ra, he muito para lamentar que não tenha sido exi-. 
gida, e posta em pratica nos Dominios de V. A. 
R., deste que existe o Tratado; e tanto mais que 
pelo grande numero de Embarcações Britannicas 
que frequentão os Dominios de V. A. R. terião au- 
gmentado , e augmentarão a Renda Publica, talvez 
mais de dous milhões de Cruzados por anno; mas 
como os Navios Portuguezes dentro nos seus pro- 
prios Dominios parece que deverião continuar a pa- 
gar o mesmo que pagavão atégora, pela mesma ra- 


-zão que os Inglezes tambem pagão menos nos Do- 
animios Briiannicos do que es Navios Estrangeiros, 
os beis Vassallos de V. Ac R.ficarião tambem assiá 


algum tanto aliviados de huma prejudicial concur- 


“genclã. or | 


A 


NA. R. se dignará emconsequencia como im- . 
ploramos de sujeitar as JEmbarcações Brilannicas 
áquella obrigação em que se achão, é fazellas pa- 


Sar os mesmos direitos e impostos que tem pago e 


Pagão as Portuguezas nos Portos Britannicos, os 


quaes andão, conforme as diflerentes contas que os 


fieis Vassallos de V. A, R. oferecem com o maior 
acalamento, por 2:200 réis cada tonellada. | 
oo À exclusão: dos Portos Britannicos de todos os. 


nossos Navios de Construcção Estrangeira, confor- 
me se entende do Artigo 5.º, seria muito injusta, 


porque ficarião assim excluidos quasi todos os Na- 
vios dos fieis Vassallos de V. A. R. que são daquel- 


la natureza, mas se achão legitimados pelos Altos 
Direitos do Passo da Madeira que pagarão, e pelos 
competentes Passaportes Reaes com que V. A. R. 
foi servido adoptallos. Parece pois que devem ficar 
sendo ao menos exceptuados os que existem, para 
não ficarem inutilizados a maior parte dos nossos 
Navios, e paralyzados por consequencia nosso Com- 
mercio e Navegação. 4 
Os Navios Britannicos de construcção Estrangel- 
Ta, ou as suas prezas, se entendem tambem pelo mes- 
mo Artigo, he certo, excluidos dos nossos Portos; 
“mas isso não obstante, sómente a quem não conhe- 
cer as respectivas circumstancias das duas Nações 
poderá parecer injusta nossa tão justa pertensão; 
porem nimguem ignora que os Inglezes tem mais 
de 3:000 Navios de Construcção propria, e que to- 
dos os nossos, e de todas as Construcções não po- 
dem assim mesmo ter proporção alguma com elles. 
| A verdadeira reciprocidade seria pois de limi- 
tar-lhes comparativamente o numero: mas em todo 
o caso V. A. R. Saberá embaraçar que se admittão 
nos nossos Portos alguns outros que não sejão de 
Construcção Britannica , sendo entretanto muito pa- 
ra lamentar que o tenhão sido atégora, 
— À disparidade dos Navios se tornaria muito mais 
aggravante ainda, se se extendesse igualmente, con- 
forme pelo mesmo Artigo se inculca, aos direitos 
sobre suas cargas. Osystema seguido pelos Inglezes, 
e que tanto os tem feito prosperar he inteiramente 
opposto; e se querem annullar a nosso respeito par- 
“Le do seu famoso Acto de Navegação, quem não vê 
o motivo ? “Não he certamente de predilecção; mas 
porque lhes convem muito distinguir alguns poucos 
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de Navios e Cargas nossas para ficarem gozando do 
mesmo nos Dominios Portuguezes milhares de Na- 


vlos e Cargas suas. 


Assun mesmo, elles reservão para si a liberdade 

e augmentar, quando lhes parecer, os direitos dos 
Generos importados nos Dominios Britannicos por . 
Navios Portuguezes; e por conseguencia poderião 


assim ficar gozando exclusivamente dos íretes de to- 


dos os nossos Generos; cujos fretes avultão sem com- 
paração aleuma muito mais do que os dos seus Ge- 
neros, sobre os quaes unicamente e pelos seus Na- 
vios elles nos cederão em tal caso igual preferencia 


nos nossos Portos, 


Os seus fieis Vassallos supplicão pois que Haja 
V. A. R. de prescindir de huma vantagem appa- 
rente, e tão funesta, e segurar assim o interesse e 
o Bem real dos seus Iistados. E 

A ampliedade que pelo Artigo 6.º pertendião 
os Inglezes seria muito irreciproca; e V. A, R. não 
obstante não ser nova a concessão que elles nos fazem, 
Saberá limitallos a igual hberdade de Commercio e 


Navegação nos nossos Mares e Portos d' Azia unica- 


mente, como nos permittem. nos seus; e tiâmbem 
não extender a restricção de regulações a quaesquer 
outros, como elles igualmente o não fazem 


| Os reciprocos privilegios que se estipulão pelo 
Artigo 7.º não tem tido effeito em grande parte a 
respeito dos fieis Vassallos de V. A. R. nos Domi- 


nios Britannicos, pois se achão ainda exactamente 
no mesmo pé com os Vassailos de Buonaparte, e 
sujeitos como elles a leis arbilrarias + à que não es- 


tão sujeitos os Nacionaes; e de mais os fieis Vas- 
sallos de V. A. R. não só são obrigados a pagar os 


mesmos tributos e impostos ordinarios e extraordi- 


narios de Paz e de Guerra, e outros Domesticos e 
Parochiaes que os Inglezes, mas tambem a pagar 
sobre todos os Generos de conta Portugueza, quer 


ROS EMERES Eap psrapSo REa esDe aei msus epi 
a 


(87) 


sejão importados por huns, quer por outros Navios 
maiores Direitos doque pagão os Inglezes por iguaes 
Generos sendo de sua conta, debaixo do titulo de 
Scavage, Ballage, Package, e Portage; e alem 
disso são obrigados todos os Generos dos Dominios 
de V. A. R. que se vendem em leilão nos Domi- 
nios Britannicos, a pagar hum Direito addicional 
de 5 por cento debaixo do titulo de Auciion Duty, 
não obstante 'os Generos dos Estados Unidos serem 
izemptos de semelhante Direito. 

V. A. R. seservirá pois em consequencia e con- 
forme o mesmo Artigo e exemplo reduzir igualmen- 
te os privilegios aos Inglezes dentro nos Diario 


Portuguezes, como se achão reduzidos nos Dom | 


nós Britannicos os privilegios dos fieis Vassallos de 
V. A. R, deixando-os ficar assim e sempre em grão 
inferior aos Nacionaes, pela mesma razão que elles 
se constituem nos seus Dominios superiores aos Es- 
traiipeiros. E V. A. R. saberá tambem fazer pagar 
da mesma forma aos Vassallos Britannicos dentro 
nos Dominios Portuguezes iguaes Direitos e impos- 
tos ordinarios e extraordinarios, Domesticos e Pa- 
rochiaes, e tambem maiores Direitos sobre todos os 
Generos de sua conta que elles importarem por huns 
ou outros Navios nos Dominios de V. A. R., assim 
como o Direito de 5 por cento sobre todos os Gene- 
ros de producção, manufaciura, e industria Ingle- 
za que se venderem em leilão dentro nos Dominios 
Portuguezes. T 

A izempção para o Commercio das duas Nações 
de privilegios exclusivos ou monopolios nos respecti- 
vos Dominios, conforme o Artigo 8.º parece que 
nunca poderia ter effeito retroaeétivo pelo prejuizo 
que resultaria aos Interessados, e a excepção do 
Acto do Parlamento he muidistincta, e bem o con- 
firma: de mais, o Privilegio da Companhia das In- 
dias acaba de renovar-se, alem de muitos cutros 
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que continuão como dantes; e por consequencia se 
acha destruido por este mesmo Governo o Principio 
que havia estabelecido, e bem provado assim o pou- 
ço caso que faz delle, ou pelo passado ou para o fu- 
Luro. dl A | 
Com tudo se parecer conveniente á prosperida- 
de da Nação o fazer reformar ou cessar quaesquer 
privilegios exclusivos, V. A. R. desprezando sem- 
pre qualquer Influencia Estrangeira, que deve ser 
suspeita, e com o bem dos seus fieis Vassallos uni- 
camente em vista, Saberá determiná-lo. 

“À Cidade de Londres e outras mais são tam- 
bem execeptuadas ao Commercio em retalho-dos 
Portuguezes, e parece qué se deveria fazer sentir 
aos Inglezes igual desvantagem em Lisboa, e ou- 
tras Cidades dos Vastos Dominios de V. A. R. 

| O privilegio de Conservadores que os Inglezes 
pretendem pelo Artigo 10.º não tem reciprocidade 
on compensação alguma nos seus Dominios; mas 
antes he inteiramente opposto á pratica dos mesmos ; 
e como V. A. R. destruio ja o Direito de Feiloria 
que havião usurpado, Saberá descontinuar-lhes igual- 
mente aquelle que lhe era tão ligado, e que ficaria 
sendo por isso mesmo luito mais escandalozo ainda. 
À Tolerancia que se concede aos Inglezes pelo 
Artigo 12.º dos ofícios de sua Religião nos Domi- 
nios Portuguezes, sendo huma nova e tão distincta 
Graça , exige a mais perfeita reciprocidade. 

NV. A. R. Se Dignará pois de fazer assegurar 
aos seus fieis Vassallos nos Dominios Britannicos 
iguaes direitos, e livrallos assim do escrupulo, eda 
vergonha de verem manchadas todas as suas Ceri- 
monias Religiozas, como Cazamentos, Enterros etc. 
pela forçoza intervenção e assistencia de Ministros 
Protestantes, alem do pezo das propinas a que são 
JE palimênto suleltos de o voam 

À assistencia que pelo Artigo 14º devem dar 
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os Magistrados das duas Nações para a apprehensão 


“dos Marinheiros dos Navios nos portos huma da ou- 


tra não tem tido efleito algum nos Dominios Britan- 
nicos. E V. A. R. Saberá tambem privar logo os 
Inglezes de huma tal vantagem nos Dominios Por- 
tuguezes. | | 

A admissão que se estipula pelo Artigo 15.º de 
todos os Generos de producção e manufactura In- 
gleza em todos os Dominios Portuguezes, e pelos 
direitos de tô por cento seria em contrapozição di= 
recta áquellas Sabias Leis e estabelecimentos que 
elevarão a Prosperidade Nacional sobre as ruinas da 
Ambição Estrangeira, e nos tornaria a precipitar e 
sujeitar à mesma ruinoza e perigoza dependencia de 
que nos havião livrado. | | 

Entretanto pelos primeiros se pode ja formar 
idea dos seus ulteriores effeitos. As nossas Fabricas 
e Industria se achão quasi arruinadas, e os Domi- 
nios de V. A. R. estão ja inundados até de Mani- 
factos em que costumavão empregar-se tantos mi- 
lhares de Officiaes Mechanicos e familias honestas 
que ficarão agora sem occupação alguma entregues 
a todos os horrores da fome e da desesperação ! 

- V. A. R. Se Dignará pôr termo a tanto mal, 
não sujeitando os seus fieis Vassallos, nem conce- 
dendo a Estrangeiros mais do que elles nos conce- 
dem ou nos convem. e, 

O modo que se pertende estabelecer pelo Arti- 
go 16.º. para fixar o valor dos Generos, ou fazer 
pautas novas, he mui differente do que se pratica 
nos Dominios Britannicos, aonde se faz:sem inge- 
rencia alguma Estrangeira, E V. A. R. Saberá es- 


cuzalla igualmente nos seus Dominios; porque alem 


de indecoroza não poderia ser senão prejudicial. .., 

O privilegio que pertendem os Inglezes pelo 

Artigo 18.º de serem assignantes nas Alfandegas 

Portuguezas não tem equivalente nas Britannicas.; 
M 
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e consequentemente parece que devem ser privados 
igualmente delle. 

A admissão que se estipula pelo Artigo 19.º de 

todos os Generos de Producção e Manufactura Por- 
tug; a em todos os Dominios Britannicos, e pelos 
Direitos da Nação mais favorecida, ainda que pa- 
reça Geral, he illuzoria ; pois que semelhantes Ge- 
heros são pela maior parte prohibidos, ou sujeitos 
à direitos prohibitivos nos Dominios Britannicos; e 
em quanto á generalidade dos mesmos Dominios, 
que com igual boa fé tambem se inculca, os fieis 
Vassallos de V. A. R. ja expozerão antes 'que lhes 
são igualmente vedados em huma grande extensão. 
Em fim até como para nos preparar para o que tal- 
vez não tarde muito, acabão og Inglezes de levan- 
tar os Direitos, e de excluir assim quasi inteiramen- 
te o Arroz dos nossos Dominios, e o mesmo farão 
ao Alyodio e outros generos nossos, quando lhes 
tonvier ou lhes parecer; de sorte que se augihenta- 
rá cada vez mais o Balanço extraordinario, debaixo 
de que tem gemido, e geme ainda a Nação Portu- 
gueza, sendo certo que se acha ja muito acrescido 
pelo: valor de todos os productos e manufacturas 
Britanhicas que se tem ultimamente. admittido, e 
que se tornará cada vez maior e mais ruimozo á pro- 
porção que as circumstancias os possão uai co 
de receber generos alguns nossos. 
AR VT SPA Dignará pois avaluar infraeçoes e 
desigualdades tão prejudiciaes e escandalozas, efa- 
“2er-lhes sentir logo por huma escrupuloza retaliação 
a sua mui Justa indignação. . 

A outra admissão que se estipula pelo Artigo 20 
«los de todos os Generos de producçãodDominios Por- 
tuguezes para deposito € re-exportação em certos 
Portos Brilannicos não tem proporção alguma com a 
“admissão correspondente a favor dos Inglezes » que 
se estipula pelo Antigo 21. Esta abrange ndosómen- 
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te os Generos de produeção, mas todas as manufa- 
cluras, Britannieas, e não sómente alguns, mas to. 
dos os nossos Portos aonde ha ou houverem Alfan- 
degas. De mais o que inculcão conceder-nos, nos 
estava Ja concedido, e a todos os Estrangeiros ge- 
ralmente, e he sómente em poucos Portos, e nas 
quelles em que pela sua situação e circumstancias he 
dificilissimo ou impossivel haver extravios. . 

O nosso; caso he inteiramente diferente. A con. 
cessão da. nossa parte seria nova e exorbitante, op= 
posta às nossas Leis e á nossa prosperidade, eos 
meios gue: temos. para obriar os contrabandos não 
tem tambem proporção alguma. O unico Porto fran- 
co que-tivemos', ainda que na Capital,. e debaixo 
dos; olhos do Seberano: pode servir de hum triste 
exemplo. E quefaria se todos os nossos Portosgran- 
des e pequenos, proximos e distantes o fossem? Os 
Generos prohibidos cessarião de o-ser, e os permit- 
tidos de pagar os seus direitos, | ano! 

Os fieis Vassallos de:V. A, R. implorão. pois 
que hajão de obviar se tantos males, excluindo-se 
absolutamente ou da maior parte, dos nossos Por- 
tos as Generos; prohibidos , que nada tem que ir pro- 
curar aos mesmos, e obrigando, os que forem per 
mitiidos; a dar entrada regular, fazendo-se-lhes-q 
competente retorno de Direitos, se forem com-ef: 
feito: re-exportados:, e. conforme a mesma. pratica 
dos Portos: Britannicos. iso css boss sum 

Os fieis Vassallos de V. A. R. não podem-deixar 
delpimbrar tambem a este respeito arigoroza execução 
das«Leis do Contrabando nos. Dominios :Britannicos: 
Os:gengros; prohibidos: e os, Navies:qué csitrázenm, 
assim como. toda: a, carga são -infallivelmente confis- 
cadoss. e-huma: grande parte; do seu! valer; fica 'pet- 
tencendo aos ofhciaes queros descobrem verapprehen- 
dem. e cessando assim, por consequencia todo o ris- 
co. de que sejão comprados; e possão escapa ogser- 
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minozos. Huma exacta observancia da nossa parte 
teria sem duvida os mesmos bons efeitos, e faria 
prosperar as Alfandegas Portuguezas , como prospe- 
rio us Inglezas.. 

“O Estabelecimento da Ilha de Santa Calherina 
em Porto franco, conforme se estipula pelo Artigo 
92 sujeitaria aos mesmos, ou ainda maiores Males 
toda a Costa do Brazil, que lhe fica tão contigua, 
e que hs de suspeitar Tosse 0 objecto em vista. 

* V. AR. Se Servirá tambem afastar huma 0e- 
cazião tão proxima e tão contagioza” aos interesses 
da Renda Publica e do Commercio e asjinbajno o-dos 
seus fieis Vassallos. | 

A Permissão do Commercio Britannico com as 
Possessões Portuguezas da Costa Oriental d' Africa 
que pertendem os Ínglezes pelo Ártigo 24 não he 
dic nem tem compensação alguma; porque 


-aquella a que se refere está ja applicada a outro e 


igual objecto pelo Artigo 6. if 

“A cessão que os Inglezes fazem pelo Ari 25 he 
iluzoria, e mesmo que o hão fosse não seria senão 
justa; visto que tambem não possuimos Feitorias 
algumas nos seus Dominios. Os privilegios e izem- 
Yções que tambem' pelo mesmo Artigo pertendem 
segurar, Se Dignará V. A. R. regular conforme os 
que: elles  concederem aos seus fieis Vassallos, e 
aquelles que estes gozarem nos seus proprios Domi- 
nios, aonde parece que nunca deverão ficar inferio- 
res a quaesquer Estrangeiros. 

— Acontinuação das Estipulações dos Antigos Tras 
tados relativos aos Vinhos de Portugal, e aos pan- 
nos de Lã da Gram Bretanha que se confirmão pelo 
Artigo 26 he mui elara, e os fieis Vassallos de V, 
A. R. não podem deixar de lamentar a triste fata-= 
lidade por que não obstante o mesmo Artigo, que 
he talvez o unico reciproco que oferecem os"Trata- 
dos, e não sa os muitos sacrificios que V. As 
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R. tem feito, e está fazendo, e os seus fieis Povos 
igualmente, não se tenha feito caso algum delle; 
mas disperdiçado pelo contrario a maior parte da, 
Renda legal que o mesmo assegura; quando por 
outro lado parecem colher-se com avidez os tristes 
frutos do Artigo 15, que por isso mesmo, ainda que 
muito nos conviesse, ficarião como de nenhum valor. 

O Tratado de 27 de Dezembro de 1703, vul- 
garmente chamado de Methuen, que he o unico 
relativo aos sobreditos dous Generos de Vinhos de 
Portugal e fazendas de Lã da Gram Bretanha, posto 
que fixasse para os-Vinhos os Direitos de hum ter- 
co menos do que os direitos sobre os Vinhos de 
França; com tudo não fixou Direitos alguns certos 
vu relativos para as referidas fazendas de Lã, e dei- 
xou-as por consequencia, e como de Justiça, sujei- 
tas áquelles que os Soberanos de Portugal lhes qui- 
zessem impor. 

Por tanto nada he ou seria mais reciproco e ra- 
zoavel do que carregar ás ditas fazendas iguaes Di- 
reitos aos que os Inglezes carregão ou carregatem 
sobré os Vinhos, os quaes excedem actualmente a 
120 por cento; mas em todo o caso nunca deverão 
ser menores do que aquelles ja proporcionalmente 
tão inferiores que ultimamente pagavão, que erão 
30 por cento em Portugal, ou (com 8 por cento de 
Consulado e mais 12 por cento de entrada) 50 por 
cento no Brazil. | 

“V. A. R. como bom Pai dos seus fieis Vassal- 
los Saberá pois sanar tanto mal e tanta ruina, enão 
deixará mais perder impunemente as Rendas do Es- 
tado, quando por falta d'ellas, e para sustentar os 
Direitos da Corôa e da Nação os fieis Vassallos de 
V. A. R. gemem ainda debaixo de contribuições ex- 
“traordinarias, debaixo de emprestimos forçados, e 
debaixo de Sacrificios de toda a Casta. E V. A. R. 
Saberá tambem equilibrar as izempções e distincções 
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que os Inglezes pertendem pelo mesmo Artigo 26, 
de forma que nunca fiquem sendo superiores aos 


Ng 


seus fieis Vassallos. 
A reciproca liberdade de Commercio é Navega- 


ção que se estipula pelo. Artigo 27 extender-se a to- 
dos os Generos e Mercadorias he Uluzoria. Ella des 
veria entender-se geralmente com os productos e 
Manufacturas de quaesquer Nações, mas pelas Leis 
existentes e pelo Acto do Parlamento relativo ao 
Pratado, somente nos he permittido introduzir; nos 
Dominios Britannicos Dentes de Elefante e Marfim, 


enada mais, que não sejão generos nossos e dos nos- 


sos Portos em direitura, | | 
V. A. R. Se dignará pois regular tambem. q 
Commercio Britannico dentro. nos Dominios, Portu- 


guezes na mesma conformidade,, não lhes. permit- 


tindo a Introducção deGeneros taes + OU Sujeitando- 
os aliás aos direitos e regulações que melhor conves 
nhão ao bem do Commercio e. Navegação dos seus 
fieis Vassallos.; rezervando. para os. Navios dos mes» 
mos e das: Nações: a que. similhantes Generos pets 
tencerem quaesguer excepções e, preferencias, que o 
tempo e as cireumstancias possão aconselhar + e Con- 
forme; he a pratica uniforme, entre, todas as. Nações 
civilizadas. e ati | odor And del 
O Cumprimento das Condições do Tratado que 
pelo. Artigo, 34, devia .principiar a ter effeito nos | 
Dominios Britannicos não só o não teve então, mas 
nem ainda atégora,. e he por tanto, muito, para la- 
mentar que: acontecesse o contrario nos Dominios 


Portuguezes; mas V. A, R. Saberá ; mmediatamente 
pôr termo a tanta injustiça e a tanta Ruina, não 
sómente suspendendo mas annullando semelhante 
Tratado, que annullado com .effeito. parece estar 
por st mesmo, visto que.se propoem hum. objecto ; 
e estipula outro que lhe he inteiramente opposto. . 


todas as suas estipulações, ou a maior parte 
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são contrarias à Baze Sagrada que V. A. R. lhes 
determinou , ao Bem e á Prosperide dos seus Esta- 
dos e dos seus fieis Vassallos, e por consequencia 
parecem ser nullas e de nenhum effeito. 

— Outras razões porem igualmente poderozas ha 
ainda, que de novamente o annullarião, mesmo 
quando não estivesse annullado ja por aquelas. 

Pelo Acto do Parlamento Britannico (91 Geo. 
8.c. 47) que lhe he relativo, o mesmo Parlamento, sem 
cuja approvação não podem ter efleito quaesquer 
Tratados, assim mesmo não sanccionou humas , .e 
“excluio outras de suas estipulações, e consequente- 
mente não foi, nem está de facto ratificado seme- 
lhante Tratado. 

Em opposição directa à sua Baze Sagrada, e 
contra algumas de suas estipulações, 'o dito Acto do 
Parlamento continua a prohibição de todas as nossas 
producções e manufacturas que não erão dantes per- 
mittidas; e não altera os direitos prohibitivos das 
outras, que por tanto, e conforme ja mostramos, 
te devem considerar igualmente prohibidos. 
| Não nos admitte aimportação de outros alguns 
Generos que não sejão productos nossos em direitu- 
ra de nosso Portos e por nossos ou seus Navios, à 
“excepção unicamente de Dentes d'Elefante e Mar- 
fim. | | 

Não nos permitte o mesmo Commercio, e por 
nossos Navios, com suas Possessões da America, 
“como he permittido aos Cidadãos dos Estados Uni- 
dos. | | 
“Não revoga o Alien Act, ou a Lei privativa 
“a Estrangeiros, nem faz menção alguma della ou 
dos Privilegios que forão concedidos aos Portugue- 
“zes, e deixa-os assim ficar sem Privilegio algum. 

Não revoga a Lei que se oppõe á apprehensão 
dos Marinheiros Portuguezes, nem authoriza os Ma- 
pistrados a esse fim, ou faz a menor menção. de se- 


º 


eres 


h 


ny! 


| 


(96) 


melhante estipulação, e deixa igualmente ficaras- 
sim de nenhum effeito a assistencia devida à nossa 
Navegação e Commercio nos Portos Britannicos. . 

Confirma pozitivamente alguns privilegios e di- 
reitos particulares de que são izemptos os Ínglezes, 
e nos deixa sempre assim e os nossos Navios sujei- 
tos a maiores impostos do que elles pagão, e sujeil- 
tos tambem à Nonopolios. 

Limita seus Dominios e Portos ao nosso Com- 


mercio e Navegação, e nos exclue assim de huma 


grandissima parte delles. 

É limita tambem os productos Portuguezes ad- 
missiveis para deposito e re-exportação. 

Taes são os Pontos principaes que o Parlamen- 
to Britannico excluio, ou não sanccionou, pelo que 
ficarão os Portuguezes privados até dessas pouquissi- 
mas vantagens que o Tratado poderia olferecer; e 
se poz remate à obra, e aos desvarios da mais sor- 
dida Ambição. o, fes si 

Os fieis Vassallos de V. A. R. tendo pois as- 


sim exposto na Real Presença suas queixas, e suas 


esperanças a respeito do Tratado de Commercio, se 
ço ) 


<onsiderão igualmente na obrigação de expressar com. 


o maior acatamento a tristissima impressão que a sua 
constante fidelidade para com o seu Legitimo Sóbe- 
rano lhes excitou á vista das estipulações do outro 


“Tratado de Amizade, e Alliança. | 


“À Liberdade sem exemplo que pertendem os. 
Inglezes de cortar Madeiras, e de construir e con-. 
certar suas Náos e mais embarcações de Guerra nos. 
Dominios e Portos de V. A. R., e innunda-los de 
mais a mais com todas as suas Esquadras e Navios. 
de transporte, não pode deixar de horrorizar todos | 
os fieis Vassallos de V. A. R., eelles não serião di- 
gnos de o ser se fossem indifferentes a Pertenção 
tão inaudita. | A 

“A historia mesmo de nossos dias nos aprezenta 
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“alguns Soberanos e Nações victimas desgraçadas da 
demaziada boa fé e confiança; e a amizade é rela- 
ções mais intimas parecem dever sem pre ter limites, 
e he até o meio mais seguro de conservar-se. 

O Abuzo escandalozo que os Inglezes ja fizerão, 
e continuão a fazer ainda da outra estipulação rela- 
tiva ao Negocio da Escravatura, insultando, e as- 
saltando o Pavilhão Real » Os Vassallos e as proprie- 
dades Portuguezas augmenta os receios e a inquie- 
tação dos fieis Vassallos de V. A. R.; eas estipu- 
lações igualmente ruinozas do Tratado de Commer- 
cio que por outro lado tambem pertendião, e se 
achão entretanto injustamente desfrutando, os con- 
firmão. = 

De mais o mesmo Tratado de Amizade e Al- 
liança parece estar igualmente nullo por terem os 
Inglezes assim, e tão escandalozamente faltado á 
Boa fé, Moderação, e Justiça sobre que foi o mes- 
mo fundado. Dos 

De V. A. R. somente he que os seus fieis Vas- 
sallos podem esperar remedio ás suas queixas e aos 
seus Males: das Intenções, ou das promessas do 
Governo Britannico nada esperão senão a mesma 
indecizão, a mesma ruina que vai continuando; e 
V. A. R. certo na fidelidade de seus Povos, e na 
Justiça de sua Causa » Saberá providenciar, e pôr 
termo a tantos prejuizos » e a tantos insultos, que 
em quanto; não: fôrem relaliados, e ficarem impu-: 
Nes, parecerão justificar a arrogancia, e injustiça 
revoltantes, que lhes derão e dio origem, 

S fieis Vassallos de V. A. R. sentem ser obri- 
gados a affectar o seu Paternal Coração ,- mas serião 
Indignos:,- serião cruninozos, se deixassem de ex- 
pôr toda a injustiça; todos os males » e'toda a rui- 
ha que: vêem: pendentes, O Commercio, a Navega. 
ção, e a renda publica; eem fim o Decoro do Thro-. 
no, eo Bem da Nação, tlamão, e exigem prom- 
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ptissimo. remedio, e nenhum será. eficaz sem Sr 
se corte o Mal pela Raiz. 

Às nossas circumstancias são “infelizmente mui 
diferentes das dos Inglezes, e por isso ainda que 
fossem para ambas as partes asmesmas as Condições 


de quaesquer Tratados, iguaes as palavras, e até 
a interpretação, ficarião sempre mui longe de ser 
realmente reciprocas., 


"Portanto nas nossas circumstancias parece que 


o mais conveniente seria não fazer Tratado algum , 


em que V. A. R. não fique sempre Independente, 
e livre para legislar, e fazer todas e quaesquer re- 
qulaçãos que a expe eriencia mostrar podem melhor 
convir aó Bem e Prosperidade dos seus vastos Domi= | 
nios, e fieis Vassallos, | 
Ambos os Vratados tem ja sido origem fecun- 
da de & erandes prejuizos e grandes males, e os fieis 
Vassallos de V. A, R. tendo assim exposto suas jus- 
tas queixas continuarão a cumprir com. a sua obrix 
gação para com o seu Principe, é a sua Patria, 
quando, não cessem, as mesmas causas , ou so= 
pevenhão, algumas novas. | 
— À Monarquia Portugueza conta: aa de O 
ua, v. A. R. He o digno successor de tantos etão. 
Inclitos Heroes que a illustrarão ; e aihistoria do 
tempo presente mostra ja que os Portuguezes não» 


degenerarão em fidelidade ou-em valor, e mostra= 


rá tambem que o seu Principe. Magnanimo , repel- 
lindo. igualmente: usurpações: abertas:, e invazões' 
encobertas;, “sabe conservar illeza a' sua; Alta Digni= 
dade, e-os; Direitos dos seus Povos fidelissimos. 
Portanto os fieis Vassallos de: V. AL R.=P. a 
V. A. R. Seja Servido tomar em sua Paternak Con- 
sideração e deferir ás leaes e justas reclamações: dos 
seus povos fidelissimos em Gloria do T iron re: iria 


speridades da, Dlagão Es dis R. M. 


CONCLUSÃO. 


cv De tudo o que até qui se tem dito vêem os 
nossos Leitores, que o Tratado de Commercio es- 
tá acabado, «e he do interesse dos Portuguezes que 
nunca mais se renove, nem se faça outro Tratado de 
Commercio com Nação alguma, emuito menos com 
Nações fortes ; visto termos demasiadas próvas de qué 
taes Tratados só servem de atar os braços ás Na- 
ções fracas, a fim de serem despojadas à vontade. 

Cada diferente Nação tem differentes precizões, 
e achando-se livre de Tratados pode Legislar se- 
gundo convier a seus interesses; e o Brágil: para 
quem se fez principalmente o Tratado, conhecenia 
do bem a verdade do que temos dito, ja estipulou 
no Tratado que fez com Inglaterra em 1826, em 
renovação do de 1810, de que estamos tratando; 
que no fim de 10 annos (que vem a ser em 1836) qual 
quer das duas Partes o poderá dar por acabado. 

O que convem aos Portuguezes he pouco mais 
ou menos o que convem a outros Povos; e certa. 


mente não he admitir tudo com Iguaes direitos ve-. 


nha d'onde vier. O que a tal respeito lhesconvem he 
imitar a Inglaterra, os Estados-Unidos, é outros 
Paizes; e proteger asualavouta, as suas manufictus 


ras, pescarias, navegação, é em fim a sua indus- 


tria; O que não pode “obter sem adoptar o systema 


inváriavelmento: seguido nos Estados-Unidos, e em 


Inglaterra, não obstante 0” liberalismo. que conti- 


nuamente prega, e não Estagio esta ultima Poten- 
cla. 


O systema d” ella hê conservar: sempre: a Pote 
latura livre a fim de podet legislar sepundo lhe con- 
ver, e ter em si “tado o quea"súa industria pode 
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produzir: nem de outra maneira podia chegar ag 
esplendido grão de riqueza aque teim chegado. 

— Os Inglezes antes de legislar consultão as dif. 
ferentesclasses, para quem se trata de legislar, so-. 
bre os seus differentes interesses , € finalmente de- 
pois de bem informados legislão em termos que os 
differentes ramos de industria Nacional fiquem com . 
huma protecção decedida, e de maneira que a jn-. 
dustria estrangeira não possa competir com ellas. 
para isso recebem por exemplo lãs , algodões, ese-. 
das em rama com Direitos mui modicos; por quan- 
to o que entra em seu calculo he o lucro que elles tirão 
na mão deobra de taes generos, enão os Direitos :. 
a outros generos carregão Direitos muito maiores su 
e outros são absolutamente prohibidos , segundo jul=- 
gão necessario para proteger e augmentar a Sua in: 
dustria. E se elles em algum caso tem mostrado hu. 
ma especie de liberdade de Commercio he sempre 
depois de fazerem todas as indagações necessarias ; 
e terem quasi huma certeza mathematica de que 
com os ditos Direitos ficão os Fabricantes Inglezes 
com huma vantagem decidida de 10 a 12 por cento 
nas que manufacturassem em Inglaterra; e para 
exempla disto serve a admissão que elles derão ás 
sedas de manufactura Franceza (que antes erão pro= 
hibidas) pagando 30 por cérito de Direitos, e o mes- 
mo fizerão em outros casos; o que tudo consta das 
Pautas ou Tarifas das Alfandegas, as quaes se fa- 
zem quasi todos os annos, e d'ellas recommenda- 
mos a leitura a todos os Portuguezes de boa fé: ahi 
verão o quanto a pratica do povo mais commercial,. 
mais habil, e mais industrioso do Mundo difere 
das doutrinas e idéas de tantos escriptores habeis 
que tem escripto sobre taes materias. Bi: 

Podem tambem ver as Pautas ou Tarifas que 
semelhantemente se fazem nos Estados-Unides , e 
d'ellas verão que o systema daquelle povo, maco 
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no Mundo tão sagás como os Inglezes, he lançaros 
Direitos de que precizão principalmente sobre gene- 


“vos demanufactura estrangeira e sobre a tonelagem- 


de Navios, a fim de proteger a sua industria e nave 
praguo re ivo do a jo; | 

Todo o povo que não tem em seu paiz que co- 
mer, e que vestir, está sempre sujeito a commo- 
ções internas á vista de qualquer bloqueio, o que 
não acontecerá se liver em si os meios necessarios: 
para a sua subsistencia. | | pg 

Sobre estes principios tem obrado e enrequeci- 
do a França, a Prussia, a Allemanha, e mesmo a 
Hespanha e Italia; e he dºesperar que logo que el- 
les sejão praticamente observados entre nós, não 
sejão menos proficuos ao nosso Paiz, que pelo seu 
sólo; clima e posição contem em si tantas fôntes é. 
mananciaes de prosperidade. Ra pais 
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Analyse “ao Art. XIT. do. Tratado de 1810, 
referida a pag. 40,. altos 


— Este Artigo se reduz a outra gratuita e dislin- 
etissima Concessão a favor dos Inglezes; e tanto 
Maior como inteiramente nova nos Annaes da Mo- 
narchia Portugueza, aonde nenhuma outra Religião 
mais do que a Nacional foi jamais tolerada. Pelo con- 
trario em inglaterra seacha ha muito tempo estabe- 
lecido o Systerma de tolerancia a favor de huma gran- 
de parte dos proprios Vassallos que são da mesma 
Religião dos Portuguezes, e não he graça ou con- 
cessão alguma deixar gozar estes do que se acha es- 


tabelecido para os outros, e se lhes não pode recu-. 


sar. | | DNGE ota he Ro 

Por tanto a compensação que se inculea a favor 
dos Portuguezes he illusoria; e assim mesmo está 
ainda longe de set reciproca; pois os Portuguezes 


“hão tem lugar algum designado para sepulturas nos 


Dominios Britannicos, e vão a enterrar nos mesmos 
lugares aonde se enterrão os Prottestantes, e são of- 
ficiados pelos mesmos Ministros, a quem he preciso 
tambem pagar. O mesmo accontece com os Casamen- 
tos, apezar de que em ambos os casos dispensarião 
de boa vontade os seus serviços, e tem sempre de 
recorrer aos Poderes Catholicos, que lhos adminis- 
trão em particular. E são ainda demais a mais obri- 
gados a pagar para as Freguezias ou ProtLestantes y 
aonde nunca vão, nem devem ir. ; 


Parece pois que os Portuguezes devem pôr-se 
nos Dominios Britannicos no mesmo pé que os In- 


glezes nos Dominios Portuguezes. 


